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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 

remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 

assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 

esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 

Para publicação no «Boletim da República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça, Assuntos 

Constitucionais e Relegiosos o reconhecimento da Associação Rede de 

Organizações para a Soberania Alimentar, como pessoa jurídica, juntando 

ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que 

prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 

constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 

por lei, portanto nada obsta o seu reconhecimento.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362.° do Código do Registo Civil, é concedida 

autorização ao senhor Manuel Victorino Muba, a efectuar a mudança 

de nome do seu filho menor Merto Manuel Victorino Muba, para passar 

a usar o nome completo de Melton Manuel Muba.

Direção Nacional dos Registos e Notariado em Maputo, aos 15 de 

Dezembro de 2016.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, Maputo, 15 de 

Dezembro de 2016. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J. Achá 

Baronet.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Associação Rede de 
Organizações para a 
Soberania Alimentar 

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO UM

(Denominação e natureza)

É constituída a Associação Rede de 
Organizações para a Soberania Alimentar, 
como uma pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos, dotada de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, 
regendo-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação interna.

ARTIGO DOIS

(Âmbito, sede e duração)

A Associação Rede de Organizações para 
Soberania Alimentar é de âmbito nacional, 
com sede na Avenida Karl Marx, n.º 1452, 
R/C, cidade de Maputo, podendo estabelecer 
outras formas de representação em todas as 
províncias, na modalidade que melhor convier 
os interesses da mesma, constituindo-se por 
tempo indeterminado, contando-se o seu início 
a partir da data do seu reconhecimento jurídico.

ARTIGO TRÊS

(Visão e missão)

Um) Constitui visão da associação o alcance 
da soberania alimentar em Moçambique onde 

as comunidades definem as políticas, estratégias 
sustentáveis de produção, distribuição e 
consumo de alimentos que garantem o direito 
à alimentação para todos.

Dois) A associação tem como missão 
promover a divulgação das políticas de 
soberania alimentar entre os seus membros e a 
sociedade civil moçambicana.

ARTIGO QUATRO

(Objectivos)

Um) Constituem objectivos da associação 
Rede de Organizações para a Soberania 
Alimentar: 

a) Coordenar as actividades entre os seus 
membros;

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 

8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 

3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação Rede 

de Organizações para a Soberania Alimentar.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, Maputo, 

20 de Fevereiro de 2017. — O Ministro, Isaque Chande.
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b) Facilitar a disseminação de informação 
e experiência entre os seus membros 
e a sociedade civil moçambicana; e

c) Promover acções de advocacia para 
o alcance da soberania alimentar.

CAPÍTULO II

Dos membros, deveres e direitos

ARTIGO CINCO

(Membros)

Podem ser membros, as pessoas singulares 
e as pessoas colectivas que intervierem no 
acto de constituição da associação ou que 
forem posteriormente admitidos nos termos do 
disposto nos artigos seguintes.

ARTIGO SEIS 

(Deveres)

Constituem deveres dos membros:

a) Exercer com dedicação e respeito os 
cargos dos quais forem eleitos;

b) Observar o cumprimento dos presentes 
estatutos e das decisões dos órgãos 
da associação;

c) Pagar regularmente as quotas e demais 
encargos na qualidade de membro;

d) Representar a associação, em eventos 
a que for convidado e tiver 
oportunidade de participar; e

e) Aceitar a crítica, reconhecer os seus 
erros e manter a motivação para o 
alcance dos objectivos colectivos. 

ARTIGO SETE

(Direitos)

Um) Constituem direitos dos membros:

a) Participar em actividades promovidas 
pela associação e usufruir dos seus 
resultados, enaltecendo sempre o 
nome da associação;

b) Exercer o direito de voto; 
c) Eleger e ser eleito para os órgãos 

sociais da associação;
d) Ter o direito à informação sobre os 

trabalhos da associação;
e) Representar a associação em eventos 

a que for convidado ou indicado a 
participar; e

f) Renunciar a qualidade de membro se 
tal lhe convier.

Dois) Para efeitos de alínea c) do número 
anterior, só é admissível para os membros em 
pleno gozo dos seus direitos estatutários.

ARTIGO OITO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se por:

a) Renúncia expressa do membro; e
b) Exclusão por práticas de actos 

incompatíveis com o espírito e a 
letra dos presentes estatutos.

ARTIGO NOVE

(Categoria de membros)

A associação apresenta as seguintes 
categorias de membros:

a) Membros fundadores – são todos os 
membros que tenham colaborado na 
implantação da associação;

b) Membros efectivos – são todos 
os membros que venham a ser 
admitidos mediante o cumprimento 
das formalidades fixadas nos 
presentes estatutos;

c) Membros beneméritos – são todas as 
pessoas singulares ou colectivas 
que substancialmente contribuem 
económica e materialmente na 
prossecução dos objectivos da 
associação; e

d) Membros honorários – são todas 
as personalidades que pelo seu 
empenho e prestígio tenham 
prestado relevantes acções às 
causas da soberania alimentar em 
Moçambique.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares, 
competências e funcionamento 

ARTIGO DEZ

(Órgãos sociais)

Constituem órgãos sociais da associação os 
seguintes:

a) A Assembleia Geral; 
b) O Conselho de Direcção; e
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO ONZE

(Mandatos)

Um) Os órgãos sociais são eleitos durante a 
Assembleia Geral, por um período de três anos, 
podendo os seus titulares não ser eleitos por 
mais de dois mandatos consecutivos, na base 
de voto secreto e individual. 

Dois) Os mandatos iniciam-se com a tomada 
de posse conferida pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou seu substituto, que deve 
ter lugar após a eleição dos membros.

Três) O exercício de qualquer cargo nos 
órgãos sociais não é remunerado, e o mesmo 
inicia a partir da data de tomada de posse após 
a eleição, num prazo máximo de 30 dias.

ARTIGO DOZE

(Actas das reuniões)

Das reuniões dos órgãos sociais são sempre 
lavradas actas que são obrigatoriamente 
assinadas pelos membros presentes, ou, quando 
respeitem a reuniões da Assembleia Geral, pelos 
membros da respectiva Mesa.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO TREZE 

(Natureza e composição)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação, composto por todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos, as suas 
deliberações são obrigatórias para os restantes 
órgãos e para os membros.

Dois) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por três elementos a saber: um 
presidente, um vice-presidente e um secretário.

ARTIGO CATORZE

(Funcionamento)

Um)	 A Assembleia Geral reúne-se 
ordinariamente um vez ao ano, por convocação 
do Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, ouvido o Conselho de Direcção e 
extraordinariamente sempre que for necessário.  

Dois)	 A Assembleia Geral considera-
se regularmente constituída quando estiver 
presente um número correspondente a mais da 
metade dos membros da associação.

Três)	 A Assembleia Geral é constituída por 
todos os membros efectivos que tenham as suas 
quotas em dia. 

Quatro) A Assembleia Geral é dirigida 
pela respectiva mesa que se compõe de um 
presidente, um vice-presidente, que substitui 
o presidente nas suas faltas e impedimentos e 
um secretário.

Cinco)	Na falta ou impedimento de qualquer 
dos membros da Mesa da Assembleia Geral, 
compete a esta eleger os respectivos substitutos 
de entre os membros presentes, os quais cessam 
as suas funções no termo da reunião.

Seis)	 A Assembleia Geral considera-se 
constituída achando-se presentes no local, dia 
e hora indicados na convocatória, pelo menos 
mais da metade dos membros efectivos. 

Sete)	 Não estando presente à hora marcada 
na convocatória aquele número de membros, a 
Assembleia reúne-se meia hora depois com o 
número de membros presentes. 

ARTIGO QUINZE

(Competências)

Compete ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, assessorado pelos outros 
membros da Mesa, dirigir, orientar e disciplinar 
os trabalhos da Assembleia, representá-la, e, 
ainda: 

a) Definir as linhas fundamentais de 
actuação da associação;

b) Eleger e destituir, por votação secreta, 
os órgãos sociais; 

c) Apreciar e votar anualmente o 
programa de acção e o orçamento, 
bem como o relatório e contas de 
gerência; 
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d) Definir, anualmente, o valor das 
quotizações dos associados; 

e) Deliberar sobre a alteração dos 
presentes estatutos e sobre a 
dissolução, cisão, ou fusão da 
associação; 

f) Aprovar a adesão a outras associações 
congéneres; e

g) Apreciar os recursos das decisões do 
Conselho de Direcção.

ARTIGO DEZASSEIS

(Competências do presidente)

Compete ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, assessorado pelos outros 
membros da mesa, dirigir, orientar e disciplinar 
os trabalhos da assembleia, representa-la, e, 
ainda:

a) Decidir sobre as relações respeitantes 
aos actos eleitorais, sem prejuízo do 
recurso para os tribunais; e

b) Conferir posse aos membros dos 
órgãos sociais eleitos.

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO DEZASSETE

(Natureza e composição) 

O Conselho de Direcção é um órgão 
representativo da associação constituído por 
um presidente, um vice-presidente, e um            
tesoureiro.

ARTIGO DEZOITO

(Competências)

Um) Compete ao Conselho de Direcção gerir 
a associação e representá-la, incumbindo-lhe, 
designadamente:

a) Dirigir a actividade da associação com 
vista à melhor prossecução dos seus 
objectivos; e

b) Garantir a efectivação dos direitos 
dos membros e o cumprimento dos 
respectivos deveres.

Dois) Elaborar anualmente e submeter ao 
parecer do Conselho Fiscal o relatório e contas 
do exercício, bem como o programa de acção e 
orçamento para o ano seguinte e apresentá-los 
à Assembleia Geral;

c)  Assegurar  a  organização e o 
funcionamento das actividades 
bem como a escrituração dos livros 
nos termos da lei; 

d) Organizar o quadro de pessoal, 
contratar e gerir o pessoal da 
associação; 

e) Representar a associação em juízo e 
fora dele; 

f) Dar cumprimento às deliberações da 
Assembleia Geral; 

g) Apreciar e decidir, no prazo de 30 dias, 
sobre as propostas para a admissão 
de membros; 

h) Coadjuvar o secretariado na busca de 
financiadores e doadores para as 
actividades da associação.

Três) O Conselho de Direcção recruta, 
contrata e demite o secretariado e outros 
funcionários de apoio.

ARTIGO DEZANOVE

(Reuniões)

O Conselho de Direcção reúne-se sempre 
que o julgar conveniente, por convocação do 
Presidente e obrigatoriamente pelo menos uma 
vez em cada mês.

ARTIGO VINTE

(Obrigação da associação)

Para obrigar a associação são necessárias 
e bastantes as assinaturas conjuntas de dois 
membros do Conselho de Direcção e um do 
secretariado. 

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VINTE E UM

(Natureza e composição)

O Conselho Fiscal é um órgão de fiscalização 
composto por três membros dos quais um 
Presidente e dois Vogais.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Funcionamento)

O Conselho Fiscal reúne-se, obrigato-
riamente, duas vezes ao ano e sempre que 
necessário, assim como quando convidado pelo 
Conselho de Direcção ou pelo secretariado.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competências)

Um) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos presentes 
estatutos, regulamento interno e 
demais legislação aplicável;

b) Verificar periodicamente a gestão 
financeira da associação;

c) Fiscalizar as actividades da associação, 
nomeadamente  as  dec i sões 
emanadas pela Assembleia Geral;

d) Examinar a escrita e a documentação 
da associação sempre que julgar 
conveniente;

e) Controlar regularmente a conservação 
do património da associação;

f) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do secretariado relativo ao exercício 
das suas funções, bem como o plano 
de actividades e orçamento para o 
ano seguinte; e

g) Assistir ao trabalho que possa vir a ser 
desenvolvido durante o processo de 
auditoria.

Dois) As decisões do Conselho Fiscal são 
tomadas sempre por consenso.

Três) Nos casos em que não haja consenso, 
as decisões são tomadas por votos, sendo 
vencedoras as decisões que alcançarem o maior 
número de votos.

CAPÍTULO IV

Do património e fundos

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Património)

Constitui património da associação todos 
os bens móveis e imóveis por si adquiridos, 
atribuídos pelos doadores, quaisquer pessoas 
ou instituições públicas e privadas, nacionais 
ou estrangeiras.

ARTIGO VINTE E CINCO

(Fundos)

Os fundos da associação são constituídos 
pelas quotas e contribuições dos membros, 
parceiros e pessoas colectivas ou individuais 
bem como outras receitas que resultem de 
actividades preconizadas nos seus planos e 
legalmente permitidas.

CAPÍTULO V

Das disposições finais 

ARTIGO VINTE E SEIS 

(Dissolução)

A associação dissolver-se-á: 

a) Por deliberação da Assembleia Geral;
b) Por manifestação unânime de um 

número significativo de membros, 
apoiado por uma decisão expressa 
dos  membros  com assen to 
permanente do Conselho de 
Direcção; e

c) Nos demais casos expressamente 
previstos na lei.

ARTIGO VINTE E SETE

(Liquidação e destino do património)

Um) Dissolvida a associação, compete à 
Assembleia Geral nomear liquidatários para 
apurar os activos – passivos a apresentar a 
proposta para a resolução destes.

Dois) Sem prejuízo do disposto na lei, o 
património liquidado é atribuído a uma outra 
associação que prossiga fins similares.

Três) Pelas dívidas da associação, 
apenas responde o seu património social, 
salvaguardando todos os pertences dos 
membros.

Quatro) Para deliberar a liquidação da 
associação é necessária a presença de três 
quartos dos membros.
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ARTIGO VINTE E OITO

(Casos omissos)

Aos casos omissos aplicar-se-á a lei vigente 
na República de Moçambique.

ARTIGO VINTE E NOVE

(Entrada em vigor)

Os presentes estatutos entram em vigor após 
o seu reconhecimento jurídico pela entidade 
competente.

MAPAFRIKA – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 24 de Fevereiro de 2017, foi matriculada na 
Conservat]oria de Registo de Entidades Legais, 
sob NUEL 100825007, uma entidade denominada 
MAPAFRIKA – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Rui Nuno Rodrigues de Morais Contente 
Pires, natural de Lobito-Angola, de 
nacionalidade portuguesa, titular do DIRE n.º 
10PT00030342P, emitido aos 19 de Agosto de 
2016, pelos Serviços de Migração da Cidade 
de Maputo, residente na Avenida Salvador 
Allende, n° 1200, rês-do-chão, bairro da 
Sommerchield, na cidade de Maputo, constitui, 
pelo presente, documento uma sociedade 
unipessoal por quotas, limitada, que será 
regida pelas disposições constantes dos artigos 
seguintes, bem como pela demais legislação 
aplicável:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação 
MAPAFRIKA – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e reger-se-á pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua na avenida 
Agostinho Neto, n.º 1328, na cidade Maputo.

Dois) Mediante decisão da administração, 
a sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional, bem 
como criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços na área da topografia.

Dois) A sociedade poderá, no exercício da 
sua actividade, participar no capital social de 
outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei, para, nomeadamente, 
formar novas sociedades, agrupamentos 
colectivos ou singulares, consórcios e/ou 
associações em participação.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), representado por uma 
quota única de valor nominal idêntico, do qual 
é titular o sócio Rui Nuno Rodrigues de Morais 
Contente Pires.

ARTIGO SEXTO

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa do sócio devem 
ser tomadas pessoalmente pelo sócio único e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por aquele assinado.

ARTIGO OITAVO

 (Competências da Administração)

Compete à administração representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, bem como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade seja parte;

b)  Executar  e  fazer  cumprir  as 
deliberações da assembleia geral;

c) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos relativos 
ao objecto social;

d) Proceder à abertura, movimentação e 
encerramento de contas bancárias; 

e) Assinar todo e qualquer tipo de 
contratos e documentos em nome e 
representação da sociedade; 

f) Constituir mandatários da sociedade e 
definir os limites dos seus poderes.

ARTIGO NONO

(Funcionamento)

Um) Sempre que a administração da 
sociedade seja constituída sob a forma de 
conselho de administração, para que este 

possa deliberar validamente, é necessário 
que, pelo menos, a maioria dos seus membros 
se encontrem presentes ou devidamente 
representados.

Dois) Os membros do conselho de 
administração podem fazer-se representar 
nas reuniões por outro(s) administrador(es), 
mediante comunicação escrita dirigida à 
sociedade.

Três) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas com o voto 
favorável da maioria dos seus membros.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração constarão de acta, lavrada em 
livro de actas do conselho de administração ou 
em documento avulso, devendo, em ambos os 
casos, ser assinadas por todos os administradores 
presentes.

ARTIGO DÉCIMO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um administrador;
b) Pela assinatura de um administrador 

delegado, no âmbito dos poderes 
que lhe foram delegados;

c) Pela assinatura de um administrador e 
de um mandatário, no âmbito dos 
respectivos poderes;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, dentro dos poderes 
que lhes foram conferidos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei ou mediante deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará um 
liquidatário e determinará a forma de liquidação.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposição transitória)

Um) Ficam, desde já, nomeado para o cargo 
de administradores da sociedade, os Exmos 
senhores Rui Nuno Rodrigues de Morais 
Contente Pires e Luísa Branco Neves.

Dois) Os administradores ora nomeados não 
auferirão qualquer remuneração até decisão da 
assembleia geral em contrário.

CLÁUSULA QUARTA

 (Lei aplicável e foro)

A presente constituição de sociedade rege-se, 
em tudo o que for omissa, pela lei moçambicana 
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e, para todas as questões emergentes da sua 
interpretação ou execução, será competente o 
foro do Tribunal Judicial da Cidade de Maputo, 
com expressa renúncia a qualquer outro.

Maputo, 24 de Fevereiro de 2017. —                              
O Técnico, Ilegível.

Métodos S.A. – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 24 de Janeiro de 2017, foi matriculada na 
Conservatória de Registo de Entidades Legais, 
sob NUEL 100813734, uma entidade denominada 
Métodos S.A. – Sociedade Unipessoal, Limitada.

 Sízer Delfim Joaquim Lopes Pereira, 
maior,  solteiro,  de nacionalidade 
moçambicana, natural da Beira, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100912913Q, 
emitido aos 17 de Outubro de 2014, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
constitui uma sociedade unipessoal com 
um único sócio, que passa a reger-se pelas 
disposições que se seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Métodos S.A. – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede na Avenida Ho Chi 
Min, n.º 608, 1.º andar, porta 1, na cidade de 
Maputo, podendo abrir escritórios ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Importação e distr ibuição de 
combustíveis fósseis, tintas e 
seus derivados, óleos minerais 
e lubrificantes, medicamentos, 
material cirúrgico e hospitalar, 
produtos químicos, farmacêuticos 
e laboratoriais;

b) Construção civil  e  promoção 
imobiliária;

c) Serviços financeiros e de microfinanças;
d) Cobranças e avaliação de créditos;
e) Consultoria fiscal, contabilidade 

e auditoria, científica, técnica e 
similares;

f) Captação, tratamento e distribuição 
de água;

g) Limpeza geral em edifícios e 
equipamentos industriais;

h) Representação e agenciamento de 
empresas estrangeiras;

i) Agente de propriedade industrial. 

Dois) A sociedade poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, nacionais 
ou estrangeiras, ainda que com objecto diferente 
do referido no número anterior.

Três) A sociedade poderá associar-se com 
outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, 
formar novas sociedades ou agrupamentos 
complementares de empresas e celebrar 
contratos como os de consórcio, associação 
em participação, de grupo paritário e de 
subordinação.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 100.000,00 MT (cem mil 
meticais), e corresponde a uma única quota com 
o mesmo valor nominal, pertencente ao único 
sócio Sízer Delfim Joaquim Lopes Pereira.

Dois) O sócio pode exercer outras actividades 
profissionais para além da sociedade. 

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei. 

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado. 

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade. 

ARTIGO SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão de sócio será de 
acordo com a Lei n.º 5/2014 de 5 de Fevereiro. 

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo sócio, que se reserva o direito 
de os dispensar a todo o tempo. 

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem. 

Três)  Compete  à  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade. 

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

 Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Morte, interdição ou inabilitação

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
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com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Amortização de quotas

 A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

 a) Por acordo;
 b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposição final

 Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei Comercial. 

Maputo, 24 de Fevereiro de 2017. —                         
O Técnico, Ilegível.

Babaji Trading - Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 15 de Novembro de 2016, foi matriculada na 
Conservat]oria de Registo de Entidades Legais, 
sob NUEL 100582252, uma entidade denominada 
Babaji Trading - Serviços, Limitada.

Entre:

K a n a i y a l a l  M a n g a l d a s  D h a l a n i  d e 
nacionalidade indiana, portador do DIRE 
n.º 10IN00062792Q,  pelos Serviços de 
Migração de Maputo, residente na cidade 
de Maputo;

Sanjay Kanaiyalal Dhalani, de naciona-
l idade indiana,  por tador  do DIRE                                                                
n.º 11IN00000157P, pelos Serviços de 
Migração de Maputo, residente na cidade 
de Maputo.

É constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, a qual se rege pelas 
condições e termos plasmados nos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Nos termos da lei vigente na República de 
Moçambique, é constituída uma sociedade 

comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que adopta a denominação de Babaji 
Trading - Serviços, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede Social)

A sociedade tem a sua sede no bairro 
Machava Bunhiça, Avenida Josina Machel,                 
n.º 650/1/A, em Maputo,  podendo por 
deliberação dos sócios, transferi-la para outra 
cidade, bem como abrir sucursais ou quaisquer 
outras formas de representação, bem como 
escritórios e estabelecimentos permanentes, 
onde e quando os sócios acharem necessário.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração e regime)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado,  e  em tudo reger-se-á 
exclusivamente pelos dispositivos da lei 
moçambicana.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a comércio a grosso e a retalho com importação 
de loiça, mesas e cadeiras, livraria, material 
escolar, incluindo mobiliário e máquinas.

Mobiliário e material para escritórios, 
equipamento informático e seus pertences.

a) Artigos de electricidade, aparelhos 
eléctricos de uso doméstico;

b) Artigos de vidro e de porcelena de uso 
doméstico, louça e quinquilharias, 
tapetes para casa de banho, vassoras 
e escovas;

c) Artigos de limpeza e similares de 
uso doméstico, móveis, coberturas 
para o chão, quadros e artigos 
decorativos.

Dois) A sociedade têm ainda por objecto a 
prestação de quaisquer serviços conexos com o 
seu objecto principal.

ARTIGO  QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais (20.000,00 MT) vinte mil meticais, e 
corresponde a soma de duas quotas  desiguais, 
assim distribuídas pelos respectivos sócios 
fundadores:

a) Uma quota de doze mil meticais, 
correspondente a sessenta porcento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Kanaiyalal Mangaldas 
Dhalani;

b) E outra quota de oito mil meticais, 
equivalente a quarenta  porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Sanjay Kanaiyalal Dhalani.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante deliberação 
unânime dos sócios fundadores nos termos do 
quanto previsto na lei das sociedades por quotas 
e demais legislação aplicável.

Dois) Os sócios gozam de direito de 
preferência no aumento do capital da sociedade, 
na proporção das suas quotas, salvo se o 
conselho de gerência deliberar diversamente 
em caso de venda de novas acções.

ARTIGO SÉTIMO

 (Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, ou de qualquer destes a favor 
da própria sociedade.

Dois) A sociedade têm o direito de haver 
para si as quotas que os sócios proponham ceder 
a estranhos. 

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação do 
relatório de contas da gerência no exercício 
findo e do orçamento para o ano seguinte.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade será exercida 
pelos dois  sócios, e representarão a sociedade 
nas suas relações com terceiros, tanto activa 
como passivamente.

Dois) O conselho de gerência reunir-
se-á sempre que necessário no interesse da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Funcionamento e responsabilidade da 
gerência)

Uns) Para que o conselho de gerência 
delibere com validade, devem fazer-se presentes 
ou devidamente representados, todos os seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Definição e encerramento do ano de exer-
cício e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
encerrando-se em trinta e um de Dezembro 
de cada ano, o balanço para apuramento de 
resultados.

Dois) Os lucros da sociedade serão repartidos 
pelos sócios na proporção das respectivas 
quotas, depois de deduzida a percentagem 
destinada ao fundo de reserva legal, devendo a 
assembleia geral deliberar também no tocante 
a constituição de outro ou outros fundos de 
reserva.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Transformação da sociedade)

Os sócios poderão decidir  sobre a 
transformação da sociedade numa outra 
espécie diferente, admitida por lei, através da 
deliberação dos mesmos em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO  TERCEIRO

(Dissolução e extinção da sociedade)

Um) A sociedade extingue-se pela forma 
e conforme o preceituado na lei, através da 
deliberação dos sócios em assembleia.

Dois) Em caso da dissolução da sociedade, 
todos os sócios serão liquidatários do seu 
património, quer do activo como também do 
passivo.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Resolução de litígios)

Quaisquer litígios que possam surgir durante 
a vigência da sociedade ou a vigência da sua 
liquidação, preferirão os sócios uma negociação 
amigável em primeiro lugar. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Em tudo o que seja omisso no presente 
contrato da sociedade, aplicar-se-á a lei geral 
e demais dispositivos do Código Comercial e 
demais legislação aplicável.

Maputo, 27 de Fevereiro de 2017. —                         
O Técnico, Ilegível.

Encanto dos Eventos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 22 de Fevereiro de 2017, foi matriculada na 
Conservat]oria de Registo de Entidades Legais, 
sob NUEL 100824248, uma entidade denominada 
Encanto dos Eventos, Limitada.

Entre:

Octávio Filiano Mutemba, maior, casado, 
natural de Chicumbane, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100178450J, emitido aos 
4 de Maio de 2010, residente na rua Faralay 
n.º 208, bairro da Sommerschield, cidade 
de Maputo;

Joana Feliza Flores Gonzaga Mutemba, maior, 
casada, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100178450J, emitido aos 
23 de Dezembro de 2010, residente na rua 
Faralay, n.º 208, bairro da Sommerschield, 
cidade de Maputo.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis e pelos termos e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Encanto dos Eventos, Limitada, e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
24 de Julho, n.º 2006, em Maputo, na República 
de Moçambique, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de  organização de 
eventos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes.

T r ê s )  M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d o s 
sócios, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) 	 O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
1.000.000,00MT (um milhão de meticais), 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de 500.000,00MT 
(quinhentos mil meticais), 50% 
(cinquenta por cento) do capital 

social, pertencente à Octávio 
Filiano Mutemba; e

b) Uma quota de 500.000,00MT 
(quinhentos mil meticais), 50% 
(cinquenta por cento) do capital 
social, pertencente a Joana Feliza 
Flores Gonzaga Mutemba. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
consentimento prévio da sociedade, dado por 
deliberação da respectiva assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 30 (trinta) dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três)  Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e o outro socio. No caso de nem a sociedade nem 
o restante sócio pretender usar o mencionado 
direito de preferência, então o sócio que desejar 
vender a sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração e 
representação da sociedade 

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral e 
o administrador.

ARTIGO NONO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio a ser definido pela mesma na sua 
primeira reunião, uma vez por ano, para a 
deliberação do balanço anual de contas e do 
exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo administrador ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada. 

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo administrador, por carta registada com 
aviso de recepção ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, a todos os sócios da 
sociedade com a antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso. 

Três) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao administrador 
e por esta recebida até às dezassete horas do 
último dia útil anterior à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um administrador 
eleito em assembleia geral. 

Dois) O administrador é eleito pelo período 
de dois (2) anos renováveis, salvo deliberação 
em contrário da assembleia geral, podendo ser 
eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo. 

Três) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do administrador; ou 
b) Pela assinatura do mandatário a quem 

o administrador tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O administrador apresentará à 
aprovação da assembleia geral o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. Em 
caso de dissolução por acordo dos sócios, todos 
eles serão os seus liquidatários e a partilha dos 
bens sociais e valores apurados proceder-se-á 
conforme deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposições finais 

Um) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável. 

Dois) Até à convocação da primeira 
assembleia geral, as funções de administração 
serão exercidas pela senhora Joana Mutemba, 
com poderes de substabelecimento, que 

convocará a referida assembleia geral no 
período máximo de três meses a contar da data 
da constituição da sociedade. 

Maputo, 27 de Fevereiro de 2017. —                         
O Técnico, Ilegível.

Moz Gold Africa, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 24 de Fevereiro de 2017, foi matriculada na 
Conservat]oria de Registo de Entidades Legais, 
sob NUEL 100824957, uma entidade denominada 
Moz Gold Africa, Limitada.

É celebrado  o presente  contrato de 
sociedade, nos termos do artigo 90 do Código  
Comercial, enttre:

Primeiro. Vicente Feliciano de Macedo, 
de 66 anos de idade, casado em regime de 
comunhão de bens com  Ana Maria Nunes da 
Conceição Macedo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 100101857827ª, emitido aos seis  
de Dezembro de dois mil e onze, com validade 
vitalício  e  residente na cidade de Maputo.

Segundo. Domingos Agostinho Lucas,  
solteiro, de 26 anos de idade, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100178035S 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Chimoio, residente na província de Manica 
cidade de Chimoio Tambara 2 

ARTIGO   PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Moz 
Gold Africa, Limitada, e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, na Avenida de Trabalho                 
n.º 115, 1.º andar único, telefone n.º 21 401579  
e e-mail: flauzuneide@yahoo.com.br, podendo 
por deliberação da assembleia geral, abrir ou 
encerar sucursais dentro ou fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data de 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto, prospecção 
e pesquisa mineira, assim como a exploração 
mineira, produção agro-florestal e pecuária, 
processamento para comercialização no âmbito 
de exportação e importação. A sociedade 
poderá adquirir participação com outras 
empresas e as que desempenham as mesmas 
actividades, e ou adjudicar-se as associações 
nacionais e singulares que exercam as mesmas 
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actividades, assim como poderá   exercer outras 
actividades  similares desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizado nos termos de 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 3.000.000.00MT 
(três milhões de meticais) dividido em duas 
quotas desiguais pelo sócio Vicente Feliciano 
de Macedo com  85%(oitenta e cinco por cento, 
equivalente ao valor de dois milhões quinhentos 
e cinquenta mil meticais) , e o sócio Domingos 
Agostinho Lucas com um quota de 15% (quinze 
por cento equivalente ao valor de quatrocentos 
e cinquenta mil meticais). 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social, poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessação de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

ARTIGO SÉTIIMO 

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Vicente Feliciano de Macedo, portador 
do Bilhete de Identiodade n.º 100101857827 A, 
é nomeado sócio gerente com plenos  poderes 
para obrigar a sociedade em todos seus actos  e 
contratos, bastando a sua assinatura.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas. 

Dois) A assembleias geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO  NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com despensa da caução, podendo estes 
nomearem seus representantes se assim o 
entender desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique.

Maputo, 27 de Fevereiro de 2017. —                         
O Técnico, Ilegível.

Geraldo Rafael & Filhos, 
Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de trinta de Janeiro de dois mil 
e dezassete, lavrada de folhas trinta e cinco 
a quarenta do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos sessenta e sete traço 
D, do Segundo Cartório Notarial de Maputo, 
perante Pedro Amós Cambula, conservador 
e  notário superior em exercício no referido 
cartório, foi constituída entre: Geraldo rafael 
Matusse, Osvaldo Geraldo Matusse e Carlos 
Edson Geraldo matusse, que se regerá pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação social 
de Geraldo Rafael & Filhos, Construções, 
Limitada, e reger-se-á pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado e o seu início conta-se a partir 
da data da assinatura do presente contrato de 
sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sede localiza-se no bairro Luís 
Cabral, no quarteirão 29, casa n.º 76, no 
Município Kamubukuane.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes a sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada mediante 
contrato a entidades públicas ou privadas 
legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um)  A sociedade tem por objecto principal:

a) O exercício da actividade de 
construção civil e obras públicas;

b) O fabrico de blocos, abobadilhas, 
lancis ,  e  out ro  mater ia l  de 
construção civil que se mostrar 
necessário;

c) A prestação de serviços na área 
de construção civil, engenharia 
civil, ferragens, e elaboração de 
projectos de arquitectura.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
actividades em qualquer outro ramo desde 
que os sócios resolvam explorar e para o qual 
obtenham as necessárias autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, é de cento e dez mil 
meticais, subscrito em dinheiro correspondendo 
a cem por cento do capital social e acha-se 
dividido da seguinte maneira:

a) Geraldo Rafael Matusse, com uma 
quota social de 50.000.00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
correspondente a  quarenta  e 
cinco vírgula quatro por cento do 
capital social;

b) Carlos Edson Geraldo Matusse, 
c o m  u m a  q u o t a  s o c i a l  d e 
30.000.00MT  (trinta mil meticais), 
correspondente a vinte e sete 
vírgula dois  porcento do capital 
social:

c) Osvaldo Geraldo Matusse, com uma 
quota social no valor de quinze mil 
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meticais, correspondente a  treze 
vírgula seis  por cento do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios individualmente 
poderão fazer a sociedade os suprimentos de 
que carecer ao juízo e demais condições a 
estabelecer.

CAPÍTULO III

Da administração, gerência e 
representação

ARTIGO SÉTIMO

A administração e gestão dos negócios 
sociais, a representação da sociedade em juízo 
e fora dele activa e passivamente será exercida 
por todos os sócios que desde já ficam nomeados 
administradores.

ARTIGO OITAVO

Porém, os actos de mero expediente 
poderão ser exercidos individualmente  por 
qualquer empregado da sociedade devidamente 
autorizado pela gerência.

ARTIGO NONO

É proibido aos gerentes e procuradores 
obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma ainda que  devidamente 
conferidos os poderes de procuradores com os 
poderes necessários conferidos em assembleia 
geral de sócios para representarem a sociedade 
em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO

Por interdição ou falecimento de qualquer 
sócio, a sociedade continuara com os seus 
herdeiros ou seus representantes legais enquanto 
a quota se mantiver indivisa. Em caso de 
interdição ou morte nomearão um de entre eles 
que a todos represente na sociedade .

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de exercícios 

serão encerrados com a referência a trinta 
de Dezembro do ano a que disser respeito e 
carece da aprovação da gerência que para o 
efeito não poderá fazê-lo após um de Abril do 
ano seguinte.

Três) Caberá aos gerentes decidir sobre 
a aplicação dos lucros apurados, dedução 
dos impostos e das provisões legalmente 
estabelecidas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A sociedade só se dissolve nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em todo o mais que fique omisso responderão 
as disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Esta conforme.

Maputo, 31 de Janeiro de 2017. — A Conser-
vadora e Notária Técnica, Ilegível.

ZTE Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e um de Fevereiro de 
dois mil e dezassete, lavrada a folhas sessenta 
e quatro a sessenta e cinco do livro de notas 
para escrituras diversas número novecentos 
oitenta e oito traço D, se procedeu na sociedade 
em epígrafe a alteração do objecto social por 
inclusão da actividade de gestão e cobrança 
de créditos e por consequência fica também 
alterada a redacção do artigo terceiro, número 
um cuja nova é a seguinte: 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto 
social:

a) Actividades dos agentes envolvidos 
na compra e venda, importação 
e exportação de software, 
máquinas,  equipamentos, 
ferramentas, instrumentos, 
alta tecnologia para teleco-
m u n i c a ç õ e s ,  m á q u i n a s 
eléctricas, tecnologias de 
informação (IT) sinalização, 
c o m o  q u a i s q u e r  o u t r o s 
produtos, incluindo serviços 
de consultorias;

b) Comércio por grosso e a retalho; 
c) Instalação, manutenção e reparação 

do mesmo equipamento e 
produto; 

d) Serviços de pesquisa de mercado 
e serviços de consultoria em 
telecomunicações;

e) Outras modalidades de formação 
(incluindo treinamento para o 
uso de equipamento de teleco-
municação); 

f) Planificação de redes, levanta-
mentos  p re l imina res  de 
engenharia civil e de soluções 
TIC (tecnologias de informação 
e comunicação); 

g) A gestão e cobrança de créditos, 
e x c e p t o  a s  a c t i v i d a d e s 
exclusivas das instituições de 
crédito e sociedades financeiras.

Dois) Mantem-se.
Três) Mantem-se.

Que tudo o mais não alterado por esta 
escritura continuam em vigor as disposições do 
pacto social anterior. 

Está conforme.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois 
mil e dezassete. — A Notária Técnica, Ilegível.

 Farmácia Liriel,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e três  de Julho dois mil e treze 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Tete sob o número 
único 100410214, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Farmácia Liriel,  Limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

Primeiro. Benjamm Orlando Madalena 
Petissane, solteiro, maior, natural de Salgado - 
Tete,  de nacionalidade moçambicana, residente 
em Tete, titular de Bilhete de Identidade                          
n.º 050100123743I, emitido  em Tete, aos 16 
de Março  de  2010;

Segundo. Joceline João António Chambene, 
solteira, maior, natural do Songo – Cahora Bassa, 
Tete  de nacionalidade moçambicana, residente 
em Tete, titular de Bilhete de Identidade                                                                                                      
n.º 050053224A, emitido  em Tete, aos 27 de 
Maio  de  2009.

Por eles  foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorgam, constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsablidade limitada que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo de firma e duração)

Um) A sociedade comercial por quota de 
responsabilidade limitada adopta a denominação 
de   Farmácia Liriel,  Limitada.  

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, forma e locais de representação)

Um) A sociedade tem a sua sede, na 
cidade de Tete, bairro Chingodzi, Unidade 
25 de Setembro, podendo mediante simples 
deliberação da assembleia geral criar ou 
encerrar sucursais, filiais, agências delegações 
ou outras formas de representação social no 
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país ou no estrangeiro, transferir a sua sede 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional ou fora dele de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade  tem  por objecto social 
o exercício da seguinte actividade: a) Venda 
a retalho de medicamentos com classes XIII e  
XIV respectivamente do grupo B;

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
dos sócios exercer outras actividades  conexas 
ou subsidiárias ao seu objecto principal ou ainda 
associar-se ou participar no capital social de 
outras sociedades, desde que para tal obtenha a 
necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT, e 
corresponde à soma de três quotas desiguais 
assim distribuidas:

a) Uma quota no valor nominal de 
16.000,00MT, equivalente a 60% 
do capital social, pertencente ao 
sócio Benjamm Orlando Madalena 
Petissane;

b) Uma quota no valor nominal de 
4.000,00MT, equivalente a 40% do 
capital social, pertencente a sócia 
Joceline João António Chambene.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital social e prestação                  
de serviços)

Um) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado uma ou mais vezes mediante 
subscrição de novas entradas pelos sócios, em 
dinheiro ou em outros valores, por incorporação 
de reservas ou por conversão de créditos que 
algum sócio tenha sobre a sociedade, bem como 
pela subscrição de novas quotas por terceiros.

Dois) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer 
de acordo com as condições estipuladas em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada, e 
representada em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem juridica interna e 
internacional, por um administrador   que fica 
desde já nomeado o sócio Benjamm Orlando 
Madalena Petissane, com dispensa de caução.

Dois) Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que esta necessite 
nos termos e condições a fixar por deliberação 
dos sócios.

Três) A sociedade fica validamente obrigada 
perante terceiros nos seus actos e contratos 
pela assinatura dos administradores ou pela 
assinatura de pessoa delegada para o  efeito.

Quarto) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e que não digam respeito 
as operações sociais sobretudo em letras de 
favor, fianças ou abonações.

Cinco) A divisão ou cessão de quotas ou 
ainda a constituição de quaisquer onus ou 
encargos sobre mesma, requerer autorização 
prévia da sociedade, que será dada por 
deliberação da assembleia geral mediante 
parecer prévio dos sócios.

Seis) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
deverá comunicar esta sua intenção à sociedade, 
com antecedência mínima de trinta dias, por 
meio de carta registada com aviso de recepção 
dando a conhecer as condições da cessão.

Sete) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade poderá amortizar as quotas nos 
seguintes casos:

c) Quando qualquer quota por penhorada, 
arrastada ou arrolada ou ainda por 
qualquer outro meio apreendido 
judicialmente.

d) Quando a quota for transmitida sem 
consentimento exigido no artigo 
sexto.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano para apreciação 
ou alteração e aprovação do balanço e da conta 
de resultados anual bem como para deliberar 
sobre outra matérias para as quais tenha sido 
convocada e em sessão extraordinária, sempre 
que necessário.

ARTIGO NONO

(Balanço e prestação de conta)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) A conta de resultados e balanço 
deverão ser fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos a analise e aprovação da assembleia 
geral após terem sido examinados pelos 
auditores da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício, 
deduzir se á em primeiro lugar a percentagem 
necessária á constituição da reserva  legal se não 
estiver constituida nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada conforme deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) Serão nomeados liquidatários os 
membros do conselho de administração  que 
na altura da dissolução exerçam o cargo de 
directores, excepto  quando a assembleia 
deliberar de forma diferente.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Um) Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicacar-se ão as disposições legais 
em vigor.

Dois) Em caso de litígio as partes podem 
resolver de forma amigável e na falta de 
consenso é competente o foro do Tribunal 
Judicial de Tete, com renúcia a qualquer outro.

Está conforme.
Tete, 18 de  Ju1ho de 2014. — A Conser-

vadora, Brigitte Nélia Mesquita Vasconcelos.

Armazéns 3 de Fevereiro, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade celebrado nos termos do 
artigo noventa do Código Comercial, registado 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais sob o NUEL 10080047, datado de 
trinta de Novembro de dois mil e dezasseis, é 
constituída uma sociedade de responsabilidade 
limitada entre as sócias Shabiha Abdul Kadar,  
casada com Abdul Manafe Bagas, em regime 
de separação de bens, natural de Bulsar-
India, de nacionalidade indiana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110300143546B, 
emitido aos 16 de Setembro de 2015, pelo 
Arquivo de Identifição Civil de Maputo, 
residente na Avenida Agostinho Neto, n.º 1449,                                  
1.º andar único, bairro da Malhangalene, 
distrito municipal 1, cidade de Maputo, que 
outorga por si e em representação das suas 
filhas menores Shahista Bagas, solteira, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                                                                         
n.º 110101324813B, emitido aos 14 de Outubro 
de 2016, pelo Arquivo de Identificação Civil 
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da cidade de Maputo, residente na Avenida 
Agostinho Neto, n.º 1449, 1.º andar único, 
bairro da Malhangalene, distrito municipal 1, 
cidade de Maputo e a sócia Shaquira Abdul 
Manafe Bagas, solteira, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110101324812C, 
emitido aos 14 de Outubro de 2016, pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, residente na Avenida Agostinho 
Neto, n.º1449, 1.º andar único, bairro da 
Malhangalene, distrito municipal 1, cidade de 
Maputo.

É constituída uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que todos 
estabelecem e mutuamente aceitam, a qual se 
rege pelas condições e termos plasmados nos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Nos termos da lei vigente na República de 
Moçambique, no presente contrato de sociedade 
e nos demais preceitos legais aplicáveis, é 
constituída uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, que adopta 
a denominação Armazéns 3 de Fevereiro, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

A sociedade tem a sua sede social na Avenida 
3 de Fevereiro, talhão n.º 1282/1283, rês-do- 
-chão, parcela 803, bairro da Machava Sede, 
municipio da Matola, podendo por deliberação 
das sócias transferi-la para outras cidades, 
bem como abrir sucursais, filiais, agências 
ou quaisquer outras formas de representação, 
bem como escritórios ou estabelecimentos 
permanentes, onde e quando as sócias acharem 
necessário.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de serviços afins do Regulamento 
de Licenciamento de Actividades Comerciais, 
incluindo entre outras as seguintes:

a) Comércio a grosso e retalho com 
importação e exportação de 
produtos alimentares;

b) Prestação de serviços de importação 
e exportação de mercadorias e 
produtos diversos;

c) Importação e exportação.

Dois) A sociedade tem ainda por objecto a 
prestação de quaisquer serviços conexos com o 
seu objecto principal.

Três) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto social ou outras 
legalmente permitidas desde que obtidas as 

necessárias autorizações e participar no capital 
de outras sociedades ou com elas associar-se, 
sob qualquer forma admissível.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais e corresponde à soma de três quotas 
desiguais, assim distribuídas pelas respectivas 
sócias fundadoras:

a) Uma quota de vinte e cinco mil 
met ica i s ,  cor respondente  a 
cinquenta  por cento do capital 
social, pertencente à sócia Sabiha 
Abdul Kadar, representante em 
todos os actos de administração que 
vinculem à empresa;

b) Uma quota de doze mil e quinhentos 
meticais, correspondente a vinte e 
cinco  por cento do capital social, 
pertencente à sócia Shahista Bagas; 
e

c) Uma quota de doze mil e quinhentos 
meticais, correspondente a vinte e 
cinco  por cento do capital social, 
pertencente à sócia Shaquira Abdul 
Manafe Bagas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade será exercida 
pela sócia Sabiha Abdul Kadar que fica desde 
já nomeada sócia gerente e representará a 
sociedade nas suas relações com terceiros, tanto 
activa como passivamente.

Dois) O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário no interesse da sociedade, 
sendo a respectiva reunião convocada pela sócia 
gerente, ou a pedido de qualquer dos membros.

Três) A convocação para as reuniões, será 
feita sem qualquer formalidade, mas deverá 
ser acompanhada da anunciação prévia da 
respectiva ordem de trabalho, assim como dos 
documentos à tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso.

Quatro) No caso de ausência ou incapacidade 
temporária da sócia gerente nomeada, o 
conselho de gerência poderá mandatar um dos 
seus membros em sua substituição.

Cinco) Para obrigar validamente a sociedade, 
será necessária a assinatura da sócia gerente, a 
senhora Sabiha Abdul Kadar.

Seis) A determinação de funções assim 
como a definição das competências da sócia 
gerente e de outras sócias será restabelecida por 
deliberação da assembleia geral.

Sete) Fica expressamente vedada aos 
membros de conselho de gerência, obrigar a 
sociedade de qualquer acto ou contrato estranho 
aos negócios sociais. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Casos omissos)

Em tudo que seja omisso no presente 
contrato da sociedade, aplicar-se-á a lei da 
sociedade por quotas, a lei geral, demais 
dispositivos do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Esta conforme.

Matola, vinte de Fevereiro de dois mil                          
e dezassete. — O Notário, Ilegível.

Global Petroleum, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezasseis de Fevereiro de dois mil dezassete, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Nampula, sob o número 
cem milhões vinte e um, duzentos e trinta a cargo 
de Calquer Nuno de Albuquerque, conservador 
notário superior, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Global 
Petroleum, Limitada, constituída entre os sócios 
Abdifatah Mohamud Abdi, natural de Garissa–
Kenya, de nacionalidade queniana , nascido aos 
8 de Agosto de 1978, portador do Passaporte                                                                                              
n.º  CO2125, emitido aos 7 de Agosto de 
2013, pela República do Kenya e residente 
em Nampula no bairro de Central, Bombeiros, 
Abdirizaq  Farah Nur, natural de Mandera-
Kenya de nacionalidade queniana nascido aos 
1 de Janeiro de 1972, portador do Passaporte                     
n.º  CO41221, emitido aos 1 de Abril de 
2016, pela República do Kenya e residente em 
Nampula no bairro de Central, Bombeiros e 
Ahmed Hassan Barakow, natural de Mogadish-
Afgoye de nacionalidade somaliana, nascido aos 
22 de Fevereiro de 1983, portador do Passaporte                     
n.º POO140797, emitido aos 10 de Dezembro  
de 2011, pelo governo da Somália, residente em 
Nacala-porto e celebram o presente contrato que 
se rege com base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Global 
Petroleum, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede em Lichinga, 
província de Niassa, na Avenida Eduardo 
Mondlane, estrada n.º 249, no bairro Nzinje, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir sucursais, filiais, escritórios, delegações 
ou qualquer outra forma de representação social 
nos país como no estrangeiro desde, que sejam 
devidamente autorizadas pela lei 
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ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura do 
contrato da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a venda 
de produtos petrolíferos, gás e seus derivados, 
fornecimento de equipamentos para postos 
de combustíveis, montagem e exploração 
de bombas de combustíveis, estação de 
combustível, importação de equipamentos para 
os postos de combustíveis, comércio geral a 
grosso e a retalho com importação e exportação, 
mercearia.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do seu objecto principal em que os 
sócios acordem, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa, permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
necessárias autorizações.

Três) A sociedade poderá efectuar 
representação comercial de sociedades 
domiciliadas ou não no território nacional, 
representar  marcas e  proceder a  sua 
comercialização a grosso e a retalho, assim 
como prestar os serviços relacionados com o 
objecto da actividade principal.

Quatro) A sociedade, poderá participar 
em outras sociedades já constituídas ou a 
constituírem-se ou ainda associar se a terceiros, 
associações, entidades, organismos sociais 
nacionais e ou internacionais, permitida por lei.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, é de 5.000.000,00MT (cinco 
milhões de meticais), correspondente a soma de 
três quotas desiguais, sendo uma quota no valor 
de 2.250.000,00MT (dois milhões e duzentos 
e cinquenta mil meticais), equivalente a 45% 
(quarenta e cinco porcento) do capital social, 
pertencente ao sócio Abdifatah Mohamud Abdi.

Uma quota no valor de 2.250.000,00Mt (dois 
milhões e duzentos e cinquenta mil meticais), 
equivalente a 45% (quarenta e cinco porcento) 
do capital social, pertencente ao sócio Abdirizaq 
Farah Nur;

Outra quota no valor de 500.000,00MT 
(quinhentos mil meticais), equivalente 
a 10% (dez por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Ahmed Hassan Barakow, 
respectivamente.

Paragrafo único: o capital social poderá ser 
elevado uma ou mais vezes, sendo a decisão 
tomada em assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e secção de quotas

Um) As divisões e secções de quotas 
dependem do consentimento da sociedade, a 
qual determinara as condições em que se pode 
efectuar e terá sempre direito de preferência. 

Dois) A admissão de novos sócios dependem 
do consentimento dos sócios sendo a decisão 
tomada em assembleia geral, por unanimidade.

Três) A saída de qualquer  sócio da sociedade 
não obrigam o pagamento de cem porcento ou 
por divisão da quota, podendo ser paga num 
período de noventa dias vinte porcento da quota 
e oitenta porcento num período de três anos, em 
prestações sem encargos adicionais. 

Quatro)  Todas as alterações dos estatutos da 
sociedade serão efectuadas em assembleia geral. 

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A administração e representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente fica a 
cargo do sócio Abdirizaq Farah Nur, que desde 
já fica nomeado administrador com dispensa 
de caução, sendo obrigatória a assinatura 
para obrigar a sociedade e todos os actos, 
documentos e contractos.

Dois) O administrador  poderá constituir 
mandatários, com poderes que julgar pertinente 
que pode também substabelecer ou delegar 
os seus poderes de administração por meio 
de procuração, desde que deliberado em 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Obrigações

Os sócios não podem obrigar a sociedade 
em actos e contractos alheios ao objecto 
social designadamente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.

ARTIGO NONO

Herdeiros

No caso de falecimento, impedimento ou 
interdição de qualquer sócio os herdeiros o 
representantes legais do falecido ou interdito, 
interseram em comum, os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa devendo 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade.

ARTIGO DÉCIMA

Amortização

A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios falecidos ou interditos se assim 
o preferirem os herdeiros ou representantes, 
bem como as quotas dos sócios que não queira 
continuar na sociedade, nos termos previsto no 
artigo sexto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço

Os balanços sociais serão encerados em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e os 
lucros líquidos apurados, deduzidos de cinco 
por cento para o fundo de reserva legal e de 
quaisquer outras percentagens em que os sócios 
acordem, serão por eles divididos na proporção 
das suas quotas 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos fixados 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia geral

Quando a lei não exija outra forma, a 
assembleia geral será convocada por carta 
registada, dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias a contar da data da 
expedição. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

Nampula, 17 de Fevereiro de 2017. —                              
O Conservador, Ilegível.

JD Construções & Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia vinte de Fevereiro de dois mil e 
dezassete, foi matriculada, na Conservatória 
do Registos de Entidades Legais de Nampula, 
sob o número cem milhões, oitocentos e 
vinte dois mil novecentos e três, a cargo de 
Cálquer Nuno de Albuquerque, conservador 
notário superior, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada JD 
Construções & Serviços, Limitada, constituída 
entre os sócios: Dionildo Alberto Sombreiro, 
solteiro, maior, natural de Nampula, de 
nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete n.º 110100288864C, emitido, pela 
Direcção de Identificação Civil de Nampula, aos 
18 de Novembro de 2011, residente no bairro 
de Muatala, quarteirão 3, casa n.º 14, Jacinta 
Florbela Manguiza Sombreiro, representada 
no âmbito do poder parental pelo seu pai de 
nome Dionildo Alberto Sombreiro, solteiro, 
maior, natural de Maputo, portador de Bilhete 
n.º 110100288864C, emitido, pela Direcção 
de Identificação Civil de Nampula, aos 18 de 
Novembro de 2011, residente no bairro de 
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Muatala, quarteirão 3, casa n.º 14, celebram 
o presente contracto de sociedade que na sua 
vigência se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de JD 
Construções & Serviços, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na rua sem saída, 
cidade de Nampula, podendo por deliberação 
da assembleia geral, abrir sucursais, filias, 
escritórios, delegações ou qualquer outra 
forma de representação social no país como 
no estrangeiro, desde que sejam devidamente 
autorizadas pela lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura do 
contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
construção civil nas areas de:

a) Edifícios e monumentos;
b) Estradas e pontes;
c) Obras públicas e privadas;
d) Vias de comunicações;
e) Obras hidráulicas;
f) Furos e captação de água;
g) Instalações eléctricas;
h) Comercialização de material de 

construção civil;
i) Arquifacto de cimento tais como:
j) Paves;
k) Blocos;
l) Lancis;
m) Guias de cimento;
n) Prestação de serviços na área de:
o) Gestão de projectos;
p) Fornecimento de bens e serviços.

Dois) A sociedade poderá promover, realizar 
ou desenvolver quaisquer outras actividades 
que sejam conexas, correlatas, subsidiarias 
complementares, condizentes e de suporte as 
actividades constantes do seu objecto social; 

Três) A sociedade, poderá sempre que julgar 
pertinente, conveniente e viável contratar, 
subcontratar formar parcerias, representar, 
constituir representantes, delegar todas ou 
parte das actividades do seus objecto social 
mediante acordos com entidade nacional, mista 
ou estrangeira, de acordo com as leis vigentes. 

Quatro) A sociedade, poderá ainda participar 
e ou fundir-se com outras sociedades já 
constituídas ou a  se constituir ou ainda associar-

se a terceiros, nacionais e ou estrangeiros, no 
país ou no estrangeiro em conformidade com 
as leis vigentes.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 150.000,00 MT 
(cento e cinquenta mil meticais), correspondente 
a soma de duas quotas desiguais, sendo uma 
quota no valor de 100.000,00 MT (cem mil 
meticais), equivalente a 66,67% (sessenta e 
seis vírgula sessenta e sete por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Dionildo Alberto 
Sombreiro; uma quota no valor de 50.000,00 
MT (cinquenta mil meticais), equivalente 
a 33,33% (trinta e três vírgula trinta e três 
por cento) do capital social, pertencente a 
sócia, Jacinta Florbela Manguiza Sombreiro, 
respectivamente.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
quando e nas condições definidas pela assembleia 
geral, registadas em acta, observando-se o 
estipulado pelo Código Comercial para as 
sociedades por quotas. 

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, compete ao sócio Dionildo 
Alberto Sombreiro, que desde já fica nomeado 
administrador com dispensa de caução, sendo 
obrigatório a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos actos e contratos.

Dois) O administrador poderá constituir 
mandatários, com poderes de representá-lo em 
actos e ou contratos que julgar pertinente.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

O sócio não pode obrigar a sociedade em 
actos e contratos alheios ao presente objecto 
social, designadamente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária sempre que se mostre 
necessário.

Dois) A convocação da assembleia geral será 
feita nos termos do Código Comercial vigente 
em Moçambique.

ARTIGO NONO

(Balanço)

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro e os lucros 
líquidos apurados em cada exercício económico, 
depois de feitas as condições acordadas em 
assembleia geral, serão devidos pelos sócios na 
proporção da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei.

Dois) Em caso de morte, impedimento 
definitivo ou interdição do sócio,  a sociedade 
continuará com os seus herdeiros ou 
representantes, os quais indicarão, um dentre 
eles que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissos)

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

Nampula, 20 de Fevereiro de 2017. —                       
O Conservador, Ilegível.

 Ishika, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco de Janeiro de dois mil e 
dezassete, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais de Nampula, 
sob o número cem milhões, oitocentos e doze 
mil, seiscentos e seis, a cargo do conservador e 
notário superior, Calquer Nuno de Albuquerque, 
uma sociedade por quotas denominada Ishika, 
Limitada, constituída entre a sócia: Dilavarkha 
Majidkha Sarvani, filho de Sarvani Majidkha 
Jafarkhae de Sarvani Mahemuda Majidkha, 
natural da India, de nacionalidade indiana, 
portador do DIRE n.º 03IN00008534N, emitido 
aos 30 Novembro de 2016, pelos Serviços de 
Migração de Nampula, residente em Nampula, 
Rahim Sultan Charaniya, filho de Sultan 
Charaniya e de Shenaz Charaniya, natural de 
Hyderabad - India, de nacionalidade indiana, 
portador do DIRE n.º 03IN00083231B, emitido 
aos 8 de Julho de 2016, pelos Serviços de 
Migração de Nampula, residente em Nampula 
e Nizarali Remtulla Maredia, filho de Remtulla 
Mohammad Marediya e de Faridaben Remtulla 
Marediya, natural de Índia, de nacionalidade 
indiana, portador do Passaporte n.º P2238850, 
emitido aos 22 de Agosto de 2016, pela 
República da Índia, residente em Nampula. 
Celebram o presente contrato de sociedade com 
base nos artigos que se seguem:
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ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Ishika, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede em Nampula, 
cidade de Nampula, província de Nampula, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir sucursais, filias, escritórios, delegações ou 
qualquer outra forma de representação social 
no país como no estrangeiro, desde que sejam 
devidamente autorizadas pela lei.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura do 
contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social:
a) Comercialização a grosso e a 

retalho, incluindo importação e 
exportação de produtos alimentares 
tendo em conta o regulamento 
de licenciamento de actividades 
comercial.

b) Comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação;

c) Venda de produtos agrícolas, como 
gergelim, amendoim e castanha e 
outro tipo de alimentares;

d) A actividade poderá exercer outras 
actividades de carácter comerciais, 
prestação de serviços desde que 
para tal requeira as respectivas 
licenças;

e) Actividade pesqueira, desde que 
requeira as respectivas licenças.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do seu objecto principal em que os 
sócios acordem, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa, permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
necessárias autorizações.

Três) A sociedade poderá efectuar 
representação comercial de sociedades, 
domiciliadas ou não no território nacional, 
representar  marcas e  proceder a  sua 
comercialização a grosso e a retalho, assim 
como prestar os serviços relacionados com o 
objecto da actividade principal.

Quatro) A sociedade, poderá participar 
em outras sociedades já constituídas ou a 
constituírem-se ou ainda associar-se a terceiros, 
associações, entidades, organismos nacionais e 
ou internacionais, permitida por lei.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social é de 500.000,00 MT 
(quinhentos mil meticais), correspondente a 
soma de três quotas desiguais, sendo uma quota 
no valor de 166.650,00MT (cento e sessenta 
e seis mil e seiscentos e cinquenta meticais), 
equivalente a 33,33% (trinta e três vírgula trinta 
e três por cento) do capital social, pertencente 
ao sócio Dilavarkha Majidkha Sarvani. 

Dois) Uma quota no valor de 166.650,00mt 
(cento e sessenta e seis mil e setecentos e 
meticais), equivalente a 33,33% (trinta e três 
vírgula trinta e quatro por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Rahim Sultan 
Charaniya. 

Três) Outra quota no valor de 166.700,00MT 
(cento e sessenta e seis mil e setecentos 
meticais), equivalente a 33,34% (trinta e três 
vírgula trinta e quatro por cento), do capital 
social, pertencente ao sócio Nizarali Remtulla 
Maredia, respectivamente.

Parágrafo único. O capital social poderá ser 
elevado, uma ou mais vezes, sendo a decisão 
tomada em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) As divisões e cessões de quotas 
dependem do consentimento da sociedade, a 
qual determinará as condições em que se podem 
efectuar e terá sempre direito de preferência.

Dois) A admissão de novos sócios depende 
do consentimento dos sócios sendo a decisão 
tomada em assembleia geral, por unanimidade.

Três) A saída de qualquer sócio da sociedade 
não obriga ao pagamento de cem por cento ou 
divisão da quota, podendo ser paga num período 
de noventa dias vinte por cento da quota e 
oitenta por cento num período de três anos, em 
prestações sem encargos adicionais.

Quatro) Todas as alterações dos estatutos da 
sociedade serão efectuadas em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A administração e representação 
da sociedade, em juízo e fora dele activa e 
passivamente fica a cargo dos sócios Dilavarkha 
Majidkha Sarvani e Rahim Sultan Charaniya,  
que desde já ficam nomeados administradores, 
com dispensa de caução, sendo obrigatório a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
actos, documentos e contratos.

Dois) O administrador poderá constituir 
mandatários, com poderes de representá-lo em 
actos e ou contratos que julgar pertinentes

Três) A assembleia geral tem a faculdade de 
fixar remuneração do administrador.

ARTIGO OITAVO

Obrigações

Os sócios não podem obrigar a sociedade 
em actos e contratos alheios ao objecto social, 
designadamente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.

ARTIGO NONO

Herdeiros

No caso de falecimento, impedimento ou 
interdição de qualquer sócio os herdeiros ou 
representantes legais do falecido ou interdito, 
exercerão em comum, os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Amortização

A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios falecidos ou interditos se assim o 
preferirem os herdeiros ou representantes, bem 
como as quotas dos sócios que não queiram 
continuar na sociedade, nos termos previstos 
no artigo sexto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço

Os balanços sociais serão encerrados em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e os 
lucros líquidos apurados, deduzidos de cinco 
por cento para o fundo de reserva legal e de 
quaisquer outras percentagens em que os sócios 
acordem, serão por eles divididos na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos fixados 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia geral

Quando a lei não exija outra forma, a 
assembleia geral será convocada por carta 
registada dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, a contar da data da 
expedição.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

Nampula ,  25 de  Janeiro  de  2017.                                        
— O Conservador, Ilegível. 
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Mira Construções – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de vinte e nove de Julho de 

dois mil e dezasseis, lavrada a folhas 68 a 

69 do livro de notas para escrituras diversas 

n.º 967-B, do Primeiro Cartório Notarial de 

Maputo, perante mim Lubélia Ester Muiuane, 

licenciada em Direito, técnica superior dos 

registos e notariado N1 e notária do referido 

cartório, foi constituída uma sociedade 

unipessoal por quotas de responsabilidade 

limitada, que passará a reger-se pelas 

disposições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A  s o c i e d a d e  u n i p e s s o a l  a d o p t a 

a denominação de Mira Construções – 

Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem a sua 

sede no bairro Ferroviário, quarteirão sessenta 

e sete, casa número cinquenta e dois, distrito 

Ka Mavota, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por  um tempo 

indeterminado, contando-se o seu início a 

partir da data da constituição da presente 

escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade unipessoal tem por 

objecto: 

A  execução de obras de construção civil 

e obras públicas.

Dois)  A sociedade poderá adquirir 

participação financeira em sociedades a 

constituir ou já constituídas, ainda que tenham 

objecto social diferente do da sociedade;

Três)  A sociedade poderá exercer 

quaisquer outras actividades desde que para 

o efeito esteja devidamente autorizada nos 

termos da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 

realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 

mil meticais, correspondente a cem por cento 

do capital social, pertencente ao sócio único 

Armando Fernando Muzila.

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que haja necessidade para o efeito.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor, a cessão ou alienação total ou parcial 
deverão ser tomados unilateralmente.

Dois) A sociedade unipessoal poderá 
admitir, caso seja necessário, a adesão de 
novos sócios, gozando os novos sócios dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade, 
sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo 
do único representante, este decidirá a sua 
alienação a quem e pelos preços que melhor 
entender, gozando os futuros novos sócios dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade. 

Dois) A sociedade unipessoal ficará obrigada 
pela assinatura do único representante ou ainda 
pela assinatura de um procurador especialmente 
constituído pelo único representante nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade unipessoal devidamente 
autorizados pelo único representante.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) No caso de admissão de novos sócios 
a assembleia geral reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade unipessoal só se dissolve nos 
termos fixados pela lei ou quando o único 
representado assim o entender.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, um de Agosto de dois mil  dezasseis. 
— A Técnica, Ilegível.

Vox Salutem, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta de vinte e nove de Junho da assembleia 

geral da sociedade Vox Salutem, Limitada, 

matriculada na Conservatória de Registo das 

Entidades Legais, sob o NUEL 100501082, 

com sede na cidade de Maputo, com capital 

social de cem mil meticais, deliberou a 

cessão de quotas do sócio Fernandes Azevedo 

Júnior, no valor de quinze mil dólares norte 

americanos, a favor do Eduardo Gaspar 

Picardo Munhequete, que por consequência 

o artigo quarto do pacto social, passa a ter a 

seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 

subscrito e realizado em dinheiro, é de 

cem mil meticais, e corresponde à soma 

de três quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de trinta e 

quatro mil meticais, corres-

pondente a trinta e quatro 

por cento do capital social, 

pertencente ao sócio João 

Cacilda Macave;

b) Uma quota no valor de trinta e três 

mil meticais, correspondente a 

trinta e três por cento do capital 

social, pertencente ao sócio 

Emídio Afonso Fanequisso;

c) Uma quota no valor de trinta e três 

mil meticais, correspondente 

a trinta e três por cento do 

capital social, pertencente ao 

sócio Eduardo Gaspar Picardo 

Munhequete.

Nada mais havendo a tratar, foi esta reunião 

encerrada e a presente acta, depois de lida, vai 

ser assinada por todos os membros presentes.

Maputo, vinte de Fevereiro de dois mil                         

e dezassete. — O Técnico, Ilegível.
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Gopetro Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e quatro de Fevereiro de dois mil 
e dezassete, foi matriculada na Conservatória 
do  Regis to  de  Ent idades  Legais  sob                                                                                                    
NUEL 100825252, uma entidade denominada 
Gopetro Moçambique, Limitada, entre:

Adérito Francisco Novela Paco, maior, casado 
em regime de comunhão de adquiridos, 
por tador  do Bi lhete  de  Ident idade                                                                    
n . º  110100320573 N, emit ido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, 
aos 3 de Junho de 2014, válido até 3 
de Junho de 2024, residente em Boane, 
Belo  Hor izonte ,  rua  das  Acác ias ,                                                
n . º  1097,  doravante designado por 
primeiro outorgante;

Pedro Carlos dos Santos Marta dos Santos, 
maior, divorciado, de nacionalidade 
por tuguesa ,  t i tu la r  do  Passapor te 
M390683, emitido aos 10 de Janeiro de 
2013 e válido até 10 de Janeiro de 2018, 
residente na Avenida Roma 40-4-FRT, 
n.º 1700-347, Lisboa, Portugal, doravante 
designado segundo outorgante;

Considerando que todos os outorgantes 
são designados de sócios e individualmente 
por sócio, é, nos termos do artigo 90 do 
Código Comercial, mutuamente celebrado 
e reciprocamente aceite o presente contrato 
da sociedade da Gopetro Moçambique, 
Limitada que se regerá pelo clausulado 
seguinte e legislação aplicável:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) Os sócios acordam que a sociedade 
terá a denominação Gopetro Moçambique, 
Limitada.

Dois) A sociedade é constituída por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade terá a sua sede na rua 
da Imprensa, n.º 264, 16.º andar, esquerdo, 
prédio 33 andares.

Dois) Por deliberação dos sócios a 
sociedade poderá transferir a sua sede, 
abrir sucursais e filias e outras formas de 
representação dentro do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal a prática das seguintes actividades:

a)   Importação e  exportação de 
derivados de petróleo (gasolina, 
gasó leo ,  GPL au to ,  gás  de 
coz inha ,  pe t ró l eo ,  ó l eos  e 
lubrificantes);

b)  Comercialização a retalho de produtos 
refinados derivados de petróleo 
(gasolina, gasóleo, GPL auto, 
gás de cozinha, petróleo, óleos e 
lubrificantes);

c)  Gestão de estações de serviço e 
venda de serviços de manutenção 
rápida de veículos, lavagem, 
gestão de espaços de restauração 
concessionados a cadeias de fast-
food, gestão de cartão de frota, 
gestão de cartão de crédito associado 
a uma instituição financeira e 
serviço de gestão de frota online;

d)  Gestão de lojas de conveniência e 
venda de tabaco, jornais e revistas, 
mercearia, bebidas, produtos 
alimentares, doçaria, gás, jogo, 
lubrificantes, produtos automóveis, 
outros produtos e serviços;

Dois) Por deliberação dos sócios a sociedade 
poderá exercer outras actividades relacionadas 
com a sua actividade.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capi ta l  social ,  subscr i to  e 
integralmente realizado, é de um milhão de 
meticais, dividido em duas quotas desiguais 
assim distribuídos:

a) Uma quota no valor nominal de 
seiscentos e cinquenta mil meticais, 
representativa de sessenta e cinco 
por cento do capital social, a favor 
do sócio Adérito Francisco Novela 
Paco

b) Uma quota no valor nominal de 
trezentos e cinquenta mil meticais, 
representativa de trinta e cinco por 
cento do capital social, a favor 
do sócio Pedro Carlos dos Santos 
Marta dos Santos.

Dois) O montante do capital social já foi 
realizado.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

Um) Por deliberação da assembleia geral, 
o capital social poderá ser aumentado ou 

diminuido quantas vezes for necessária.
Dois) O aumento poderá ser feita através de 

entradas de numerário ou outros bens, ou ainda 
por incorporação de reservas, na proporção das 
quotas detidas na sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos e prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que foram fixadas na assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão de quotas a favor de terceiro 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação da assembleia geral.

Dois) A sociedade goza do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, 
na proporção da sua quota e com o direito de 
acrescer entre si.

Três) Na eventualidade de sessão de quotas 
a terceiros por parte de um ou mais sócios, 
os restantes sócios tem o direito de também 
participar na base pro rata sobre a totalidade da 
respectiva quota.

Quatro) Sempre que um ou mais sócios 
que conjuntamente detêm a maioria das quotas 
da sociedade, decidam ceder as suas quotas a 
terceiros, têm o direito de requerer aos restantes 
sócios que cedam as suas quotas a esse terceiro 
pelo mesmo valor oferecido por um terceiro.

Cinco) Excluem-se dos direitos e obrigações 
referidos nesta cláusula sexta a cessão de quotas 
a entidades relacionadas. 

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas, nos seguintes casos:

a) Apresentação e declaração de 
insolvência de um sócio;

b) Arresto, penhora ou oneração da quota;
c) Morte do sócio, salvo se o seu sucessor 

for aceite como novo sócio, por 
deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a assembleia 
geral e o conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação, 
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aprovação ou modificação do balanço, contas 
do exercício e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por 
qualquer administrador ou por sócio, mediante 
carta protocolada ou correio electrónico dirigida 
aos sócios com a antecedência mínima de 15 
dias. 

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proíbe. 

Quatro) Sem prejuízo do ponto três acima 
referido, considera-se que existe quórum para 
a realização da assembleia geral desde que 
pelo menos cinquenta vírgula um porcento das 
quotas da sociedade estejam representadas. 

Quinto)  Os sócios  poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por 
outro sócio, administrador ou mandatário, 
constituído por procuração outorgada com prazo 
determinado de, no máximo, doze meses e com 
indicação dos poderes conferidos. 

Sexto) A convocatória da assembleia geral 
deverá incluir:

a) Agenda de trabalhos;
b) Os documentos necessários à tomada 

da deliberação;
c) A data, o local e hora da realização.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Um) Compete à assembleia geral, sem 
prejuízo do previsto na lei, deliberar sobre as 
seguintes matérias:

a)  Nomeação e  exoneração dos 
administradores;

b) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição de balanço e contas do 
exercício;

c) Decisão sobre a distribuição de lucros;
d) Amortização, aquisição e oneração 

de  quo tas ,  e  p re s t ação  do 
consentimento à cessão de quotas;

e) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

f) Alteração do contrato de sociedade;
g) Propositura de acções judiciais contra 

administradores;
h) Contratação de empréstimos bancários 

e prestação de garantias com bens 
do activo imobilizado da sociedade;

i) Aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade, bem como aquisição, 
oneração, alienação de bens 
imóveis da sociedade ou ainda 
alienação e oneração de bens do 
activo imobilizado da sociedade.

j) Outras matérias que não sejam da 
competência do conselho de 
administração.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
far-se-ão mediante a aprovação mediante a 
aprovação de mais de cinquenta por cento das 
quotas presentes na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Conselho de administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um conselho de administração, 
composto por três membros eleitos pela 
assembleia geral.

Dois) Ficam desde já nomeados como 
membros do conselho de administração os 
senhores Adérito Francisco Novela Paco e 
Pedro Carlos dos Santos Marta dos Santos.

Três) O mandato dos administradores tem a 
duração de quatro anos renováveis por iguais e 
sucessivos períodos.

Quatro) A decisão sobre se os membros 
do conselho de administração receberão ou 
não uma remuneração, deverá ser tomada pela 
assembleia geral, a qual cabe também a fixação 
da respectiva remuneração.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências do conselho de administra-
ção)

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

Dois) O conselho de administração reúne-
se sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e pelo menos trimestralmente, sendo 
convocado por qualquer de seus membros. As 
decisões do conselho de administração serão 
tomadas por maioria.

Três) O conselho de administração irá delegar 
poderes em qualquer dos administradores, 
conferindo-lhes os necessários poderes de 
representação para a gestão diária da sociedade, 
nos termos e para os efeitos previstos no Código 
Comercial.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura, 
no mínimo, de dois dos seus administradores.

Dois) Pela assinatura de um mandatário 
constituído pelo aonselho de administração, 
deste que tenha poderes especiais para obrigar 
a sociedade.

Três) Para actos de mero expediente, 
pela assinatura de qualquer funcionário ou 
trabalhador da empresa.

CAPÍTULO IV

Dos resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Balanço e distribuição dos resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente no momento do início da 
actividade da sociedade.

Três) O balanço e contas de resultado fechar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral ordinária.

Quatro) Deduzidos os gastos gerais, 
amortizações e encargos dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
cinco por cento para reserva legal, enquanto 
esta não estiver realizada nos termos da lei ou 
sempre que seja necessário reintegrá-la.

Quinto) Caso a necessidade de assegurar o 
equilíbrio económico e financeiro da sociedade 
o justifique, poderão ser constituídas outras 
reservas consentidas por lei.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

Dois) Se for por acordo, será liquidado como 
os sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Casos omissos)

Em tudo quanto não for previsto no presente 
contrato, será regulado pelas disposições do 
Código Comercial em vigor em Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Fevereiro de dois mil 
e dezassete.— O Técnico, Ilegível.

Auto Bas, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de dois de Março de  dois mil e dezassete, 
a assembleia geral da sociedade denominada 
Auto Bas, Limitada, com sede na cidade 
de Maputo, Avenida Karl Marx, n.º 1877, 
rês-do-chão, matriculada na Conservatória 
de Registo das Entidades Legais, sob                                                               
NUEL 100115980, com capital social de trinta 
mil meticais, os sócios Munir Abdul Sacoor e 
o sócio-gerente Muhammad Younus, outorgam 
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e deliberam o incremento do objecto social, 
consequentemente a sociedade passa a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto o 
exercício de actividades relacionadas 
com a comercialização de combustíveis e 
seus derivados, venda de pneus, comércio 
geral, reparação e manutenção de viaturas, 
importação e exportação, bem como a 
representação e agenciamento, pastelaria e 
de quaisquer outras actividades, desde que 
aprovadas pela assembleia geral e obtidas 
as necessárias legais. 

Mediante deliberação do conselho 
de gerência, a sociedade poderá deter 
participações em outras sociedades, bem 
como exercer quaisquer outras actividades 
directa ou indirectamente relacionadas 
com o seu objecto, para cujo exercício 
reúna as condições requeridas. 

Maputo, quinze de Fevereiro de dois mil                    
e dezassete. — O Técnico, Ilegível.

Gás Vision, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de doze de Dezembro de dois 
mil e doze, lavrada a folhas 81 a 82 do livro 
de notas para escrituras diversas n.º 872-B, 
do Primeiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Lubélia Ester Muiuane, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado N1 e notária do referido cartório, 
foi constituída uma sociedade  por quotas de 
responsabilidade limitada, que passará a reger-
se pelas disposições constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada,  sob a denominação 
Gás Vision,  Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A Gás Vision, Limitada é constituída por 
tempo indeterminado e tem a sua sede na 
Avenida Lucas Armando Tivane n.º 366, 6.º 
andar direito, nesta cidade de Maputo, podendo 
sempre que se justifique criar e/ou extinguir, por 
deliberação da assembleia geral, delegações, 
sucursais ou outra forma de representação social 
em qualquer ponto do país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Um) O objecto é o exercício das seguintes 
actividades: compra e venda de gás (incluindo 

o royalty gás e LPG), produção de energia, 
prospecção e exploração de hidrocarbonetos, 
recursos minerais incluindo carvão, ouro 
e pedras preciosas,  agenciamento de 
navios, prestação de serviços, consultoria e 
intermediação imobiliária, rent-a-car, serviços 
de taxi, transporte de passageiros, produção e 
compra e venda de cimento. 

Dois) A sociedade poderá eventualmente 
exercer outras actividades relacionadas directa 
ou indirectamente com o objecto principal desde 
que devidamente autorizadas e os sócios assim 
o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondentes à soma de duas quotas 
assim distribuídas: cinquenta mil meticais, 
o correspondente a cinquenta por cento do 
capital social, pertencente a cada um dos sócios: 
Eduardo Cordeiro Lanchand e Zefanias Valério 
Matavele.

CAPÍTULO III

Da cessão, alienação, oneração                 
ou divisão de quotas

ARTIGO QUINTO

Um) A divisão e/ou cessão total ou parcial de 
quotas a sócios ou terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações, 
dependem da autorização prévia da sociedade, 
dada por deliberação da assembleia geral e 
aprovada por unanimidade.

Dois) A sociedade reserva-se o direito de 
preferência em caso de cessão ou alienação de 
quotas, e, quando não quiser usar dele, é este 
direito atribuído aos sócios.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação e/ou modificação do balanço e 
contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocado, e, extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada pelo 
presidente em exercício ou por representantes 
de mais de cinquenta por cento do capital 
social, por meio de carta registada com aviso de 
recepção, dirigida aos sócios, com antecedência 
mínima de trinta dias que poderá ser reduzida 
para quinze dias em caso de assembleia geral 
extraordinária.

Três) A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local 
quando as circunstâncias o aconselhem, desde 
que tal facto não prejudique os direitos e 
legítimos interesses dos sócios.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente reunida quando, em primeira 
convocatória, estejam presentes representantes 
de mais de cinquenta por cento do capital 
social, e, em segunda convocatória, seja 
qual for o número de sócios presentes e 
independentemente do capital que representem, 
devendo sempre observar-se o disposto na 
alínea b).

Cinco) A administração, gerência e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida por 
ambos sócios Eduardo Cordeiro Lanchand e 
Zefanias Valério Matavele, que ficam nomeados 
desde já como administradores com plenos 
poderes, representando a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, e praticando 
todos e demais actos tendentes à realização do 
objecto social que os estatutos não reservarem 
à assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Um) As decisões da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples de votos presentes 
ou representados, excepto nos casos seguintes 
em que se exige a unanimidade dos votos 
correspondentes a todo o capital social:

a) A modificação de qualquer artigo dos 
estatutos da sociedade;

b) A decisão sobre a participação em outras 
sociedades ou empreendimentos;

c) A contratação de financiamentos e 
constituição de garantias a favor 
de terceiros que incida sobre o 
património da sociedade;

d) A admissão de novos sócios;
e) A criação de reservas; e
f) A dissolução da sociedade.

Dois) As actas da assembleia geral deverão 
ser lavradas e assinadas por todos os sócios 
presentes ou representados.

ARTIGO OITAVO

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura dos administradores da 
sociedade ou por um representante 
por meio de procuração;

b) Os actos de mero expediente poderão ser 
assinados por qualquer funcionário 
devidamente credenciado para tal 
por força das suas funções.

ARTIGO NOVO

É proibido ao gerente ou seus mandatários 
obrigarem a sociedade em actos estranhos 
aos compromissos sociais tais como letras a 
favor, fianças, avales e outros procedimentos 
semelhantes.
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CAPÍTULO V

Da aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO

Um) O exercício fiscal coincide com o ano 
civil.

Dois) Anualmente será dado um balanço 
com data de trinta e um de Dezembro que será 
submetido à assembleia geral, conforme o que 
havendo lucros:

a) Se deduzirá em primeiro lugar a 
percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) A parte restante será distribuída na 
proporção das quotas e paga no 
prazo máximo de noventa dias a 
contar da data da deliberação da 
assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer sócio, antes pelo 
contrário, continuará com os representantes do 
falecido ou representantes legais do interdito 
que nomearão entre si um que a todos represente 
na sociedade assumindo este a sua quota.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em tudo quanto for omisso regularão as leis 
da República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, treze de Dezembro de dois mil                      
e treze. — A Ajudante do Cartório, Ilegível.

S.N.S. – LUAG, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de sociedade celebrado nos termos 
do artigo noventa do Código Comercial e 
registado na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais da Matola com número Único 
da Entidade Legal 100821141, a quinze de 
Fevereiro de dois mil e dezassete, é constituída 
uma sociedade de responsabilidade limitada 
entre Rosa Agnes Manuel Mortal, solteira maior, 
natural de Maputo, residente no bairro do Alto–
Maé, cidade de Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100133365F, emitido aos 
9 de Junho de 2015, pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil de Maputo, e Oliveira 
Francisco Joaquim Encoge, casado com Maria 
Isabel Resende, natural de Rangel – Angola, 
residente no bairro de Khongolote, cidade de 
Maputo, rua n.º 331, quarteirão n.º 7, portador 

do Bilhete de Identidade n.º 000964470LA036, 
emitido aos 8 de Novembro de 2013, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Angola, que se rege pelas cláusulas constantes 
nos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
S.N.S. – LUAG, Limitada, que se regerá 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir da data do 
presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sede localiza-se no bairro Khongolote, 
primeira rua, quarteirão n.º 7, casa n.º 305, 
província de Maputo.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito, pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ainda ser confiada mediante 
contrato a entidades públicas ou privadas 
legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUATRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Protecção de serviços, consultoria e 
acessória ambiental;

b) Educação infantil;
c) Compra e venda de diversos produtos, 

com exportação e importação.

Dois) Os sócios poderão admitir outros 
accionistas mediante os seus consentimentos 
nos termos da legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá associar-se com 
outras empresas, quer participando no seu 
capital, requerer em regime de participação 
não societária e interesse segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Quatro) A sociedade poderá exercer 
actividades em qualquer outro ramo, desde 
que os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social é de cinquenta mil 
meticais, subscrito em dinheiro e já realizados, 
correspondentes a cem por cento do capital 
social:

a) Oliveira Francisco Joaquim Encoge, 
com uma quota de trinta mil 
meticais, correspondente a sessenta 
por cento do capital social;

b) Rosa Agnes Manuel Mortal, com 
uma quota de vinte mil meticais, 
correspondente a quarenta por cento 
do capital social.

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos de que a sociedade carecer ao juízo 
e demais condições a estabelecer.

CAPÍTULO III

Da administração gerência                                
e representação

ARTIGO SÉTIMO

Parágrafo único. A administração e a 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente serão exercidas 
pela sócia-gerente Rosa Agnes Manuel Mortal.

ARTIGO OITAVO

Parágrafo único. Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados pela 
gerência ou por qualquer empregado da 
sociedade devidamente autorizado pela 
gerência.

ARTIGO NONO

É proibido ao gerente e procuradores 
obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma, quando não devidamente 
conferidos os poderes de procuradores 
com poderes necessários conferidos para 
representarem a sociedade em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO

Por interdição ou falecimento dos sócios, 
a sociedade continuará com os seus herdeiros 
ou os seus representantes legais no caso de 
interdição, os quais nomearão um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a sua quota 
se mantiver indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerias

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. O ano social coincide 
com o ano civil.
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Paragrafo Segundo. O balanço e a conta dos 
resultados de cada exercício serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro e 
carecem de aprovação da gerência, que para 
o efeito deve fazê-lo não após um de Abril do 
ano seguinte.

Paragrafo Terceiro. Caberá aos gerentes 
decidir sobre a aplicação dos lucros apurados, 
dedução dos impostos das provisões legalmente 
estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Paragrafo primeiro. A sociedade só se 
dissolve nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo o mais que fique omisso, regularão 
as disposições legais vigentes na República de 
Moçambique:

Está conforme.

Matola, dezasseis de Fevereiro de dois mil 
e dezassete. — O Técnico, Ilegível.

Advent Investment 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e dezassete, exarada a folhas cento e seis a cento 
e nove do livro de notas para escrituras diversas, 
número trezentos e sessenta e sete, traço D, do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim, Sérgio João Soares Pinto, conservador 
e notário superior em exercício no referido 
cartório, foi constituída uma sociedade por 
quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Advent Investment Mozambique, Limitada, 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se rege pelos estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Guerra Popular, número mil e vinte oito, 
primeiro andar, cidade de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sede social poderá ser transferida para 
qualquer outro local do país, podendo abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro onde a sua assembleia delibere.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Desenvolvimento de investimentos 

imobiliários;
b) Compra e venda de propriedades 

imobiliárias;
c) Importações e exportações de material 

e equipamento do seu objecto 
social;

d) Gestão de projectos.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do objecto social.

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderão associar-se com terceiras 
entidades, sob quaisquer formas permitidas por 
lei, assim como participar em outras sociedades 
existentes ou a constituir, bem como exercer 
cargos sociais que decorram dessas mesmas 
associações ou participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Que o capital social integralmente 
subscrito em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais, 
assim distribuídas:

a)  Uma quota no valor nominal de oitenta 
mil meticais, correspondente a 
oitenta por cento do capital social, 
pertencente a sócia Advenco 
Holding (PTY) LTD;

b) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Mariano Deilo 
Cassamo.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares, 
mas os sócios poderão conceder à sociedade os 
suprimentos de que ela necessite, nos termos e 
condições a estabelecer em assembleia geral.   

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um)	 A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas entre os sócios é livre, não carecendo 
de consentimento da sociedade.

Dois)	 A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, depende do 
consentimento da sociedade.

Três)	 Na divisão e cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, esta goza 
do direito de preferência, o qual pertencerá 
individualmente aos sócios, se a sociedade não 
fizer uso desta prerrogativa estatutária.

ARTIGO OITAVO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer sócio 
a sociedade continuará com os capazes ou 
sobrevivos e representantes do interdito ou os 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) São da competência da assembleia geral 
todos os poderes que lhe são conferidos por lei, 
bem como pelos presentes estatutos.

Dois) 	A convocação das assembleias gerais 
compete a qualquer dos administradores e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que sejam legalmente exigidos quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) 	 A administração da sociedade é 
obrigada a convocar assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida com a indicação do 
objecto, por qualquer um dos sócios, sob pena 
de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se até trinta e um de Março de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para sociedade e para a qual haja 
sido convocada.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 
formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. Os sócios podem deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado a sociedade.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.
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Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
a gerência quem os representará em assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral podem deliberar em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou devidamente representados 
sócios titulares de pelo menos setenta e cinco 
por cento do capital social e em segunda 
convocação independentemente do capital 
social representado, sem prejuízo da outra 
maioria legalmente exigida.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples, ou seja, cinquenta 
e um por cento do capital social.

Dois)	 São tomadas por consenso as 
deliberações sobre a alteração do contrato da 
sociedade, fusão, transformação, dissolução da 
sociedade e sempre que a lei assim o estabeleça.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação)

Uma) A administração e representação da 
sociedade é exercida por um máximo de três 
administradores, nomeados em assembleia 
geral, sem limite máximo de mandato, ficando 
desde já nomeado o conselho de administração, 
sendo: presidente – Pieter Andries Venter; 
administrador – Mariano Deilo Cassamo.

Dois) Compete aos administradores 
exercerem os poderes de administração e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, bem como praticar 
todos os demais actos tendentes à realização do 
objecto social que a lei ou os presentes estatutos 
não reservem a assembleia geral. 

Três) O conselho de administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e pelo menos trimestralmente, sendo 
convocada por qualquer dos seus membros. 

Quatro) As decisões do conselho de 
administração são tomadas por maioria, em 
caso de empate caberá ao presidente do conselho 
de administração o voto de qualidade.

Cinco) Os administradores, desde já, ficam 
dispensados de prestar caução do exercício das 
funções, sem prejuízo das responsabilidades 
que lhe possam ser atribuídas ao abrigo da lei 
ou dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) 	 Para que a sociedade fique valida-
mente obrigada nos seus actos e contractos 
são  bastantes assinaturas conjuntas de dois 
administradores ou de um ou mais procuradores 
devidamente habilitados nos termos referidos no 
número seguinte do presente artigo. 

Dois)	 Os administradores poderão delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde de que outorgue 
a respectiva procuração, fixando os limites dos 
poderes e competência. 

Três)	 Os actos de mero expediente, poderão 
ser individualmente assinados por qualquer 
empregado da sociedade, para tal autorizado. 

Quatro) É vedado aos administradores e 
procuradores obrigarem a sociedade em letras, 
fianças, abonações, ou outros actos e contratos 
estranhos ao objecto social.

CAPÍTULO IV

Do exercício social e aplicação                        
de resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

Um)	 O ano social coincide com o ano civil.
Dois)	 O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros apurados em cada exercício, 
depois de deduzida a percentagem estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
serão aplicados de acordo com a deliberação 
tomada na assembleia geral que aprovar as 
contas da sociedade.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois)	 A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, 
e demais legislação aplicável.

Maputo, 21 de Fevereiro de 2017. —                          
O Técnico, Ilegível.

Kamatsolo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de vinte e dois de Fevereiro de 
dois mil e dezassete, na sociedade Kamatsolo, 
Limitada, matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo sob o 

n.º 15537, a folhas 107 do livro C - 38, com a 
data de seis de Outubro de dois mil e três, com 
o capital social de cinquenta mil meticais, os 
sócios deliberaram sobre a alteração do artigo 
nono dos estatutos, que passa a ter a seguinte 
nova redacção:

(…)

ARTIGO NONO

Gerência e representação da socie-
dade

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um gerente único, em 
conformidade com a deliberação que 
para esse efeito venha a ser tomada pelos 
sócios.

Dois) A gerência tem as competências 
que lhe são cometidas pela lei e pelos 
presentes estatutos e que visam a 
realização do objecto social da sociedade, 
cabendo-lhe representar esta última em 
juízo e fora dele, activa e passivamente.

Três) Os gerente único está dispensado 
de prestação de caução e será ou não 
remunerado nos termos em que os sócios 
venham a deliberar, no acto de designação 
ou ulteriormente.

Quatro) O mandato do gerente único 
é de quatro anos civis, sem prejuízo da 
possibilidade de reeleição.

Cinco) A sociedade obriga-se pela 
intervenção do gerente único ou de um 
procurador, nos limites dos poderes que 
lhe hajam sido conferidos.

Seis) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito a operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças 
e abonações.

(…)

Maputo, 23 de Fevereiro de 2017. —                          
O Técnico, Ilegível. 

MZFOODS, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte de Outubro de dois mil e quinze e 
vinte e cinco de Abril de dois mil e dezasseis, da 
sociedade MZFOODS, Limitada, matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais de Maputo, sob o n.º 100648873, 
deliberam pela cessão de quota de cinco por 
cento, correspondente a cinco mil meticais da 
quota do senhor Pedro Paulo Homo a favor da 
Connect Enterprise Solutions SGPS, Limitada e 
de quarenta e cinco por cento, correspondentes a 
quarenta e cinco mil meticais da quota do senhor 
Carlos Manuel Bolotinha de Freitas Lima a 
favor da Connect Enterprise Solutions SGPS, 
Limitada, pelo seu valor normal, foi nomeado 
como administrador o senhor Marco Joel da 
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Silva Almeida e consequentemente alteração 
dos artigos quarto e sétimo dos estatutos, os 
quais passam a ter a seguinte nova redacção.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, a 
realizar integralmente em dinheiro, é de 
cem mil meticais, correspondente à soma 
de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
noventa e cinco mil meticais, 
correspondente a noventa e 
cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Connect Enterprise Solutions 
SGPS, Limitada;

b) Uma quota no valor nominal 
d e  c i n c o  m i l  m e t i c a i s , 
co r r e sponden te  a  c inco 
por cento do capital social, 
pertencente à sócia Artemiza 
Manuel Cau.

Dois) Na assembleia geral poderá 
deliberar o aumento do capital social 
através da entrada de dinheiro ou por 
incorporação de lucros ou reservas 
disponíveis, bem como por outra qualquer 
modalidade ou forma permissível por lei.

.............................................................

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

A administração e gerência da 
sociedade e sua representação em juízo 
e fora dela, activa e passivamente, será 
exercida pelo sócio Connect Enterprise 
Solutions SGPS, Limitada, representada 
pelo senhor Marco Joel da Silva Almeida 
na qualidade de administrador, que desde 
já fica nomeado gerente, com dispensa 
de caução, sendo obrigatório a assinatura 
de um administrador, para obrigar a 
sociedade, que poderá designar um ou 
mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente os seus poderes.

Maputo, 16 de Novembro de 2016. —                        
O Técnico, Ilegível. 

SMOPS – Sociedade 
Moçambicana de Consultoria 

e Prestação de Serviços, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de dezoito de Janeiro de dois mil 

e dezassete, a assembleia geral da sociedade  
denominada  Smops, Limitada, com sede  
na cidade de Maputo, Avenida 24 de Julho,                      
n.º 1368, 1.º andar esquerdo, matriculada  na 
Conservatória  dos Registos das Entidades 
Legais de Maputo sob o NUEL 160804, com 
capital  social de 1.500.000.00MT (um milhão 
e quinhentos mil meticais) dividido em duas  
quotas com a seguinte ordem de Izak Cornelis 
Holtzhausen, titular de uma quota com o valor 
nominal de um milhão e duzentos mil meticais, 
equivalente a oitenta por cento do capital social 
e a  Sasmic Imobiliária, Limitada, titular de 
uma quota com o valor nominal de trezentos 
mil meticais, equivalente a vinte por cento do 
capital social.

Em consequência do acréscimo do objecto 
social da sociedade verificada, fica alterado 
o artigo terceiro do pacto social passando a 
adicionar  a  seguinte redacção: 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto:

k) Efectuar o transporte nacional e 
internacional de todos os bens 
por lei permitidos julgados 
necessários para plena execução 
do seu objecto social.

Maputo, 23 de Fevereiro de 2017. —                         
O Técnico, Ilegível. 

RST Mining & Logistics, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezassete de Fevereiro de dois 
mil e dezassete, lavrada de folhas noventa 
e sete a noventa e nove do livro de notas 
para escrituras diversas, número trezentos 
e sessenta e sete, traço D, do Segundo 
Cartório Notarial de Maputo, perante mim, 
Pedro Amós Cambula, conservador e notário 
superior em exercício no referido cartório, foi 
constituída uma sociedade por quotas, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
RST Mining & Logistics, Limitada, sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
que se rege pelos estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)	 A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Guerra Popular número mil e vinte 
oito, primeiro andar, cidade de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sede social poderá ser transferida para 
qualquer outro local do país, podendo abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro onde a sua assembleia delibere.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Aluguer de máquinas e equipamento 
especializado para mineração;

b) Aluguer de equipamento pesado para 
construção civil;

c)  Prestação de serviços na área mineira;
d) Formação profissional;
e) Importação e exportação.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do objecto social.

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderão associar-se com terceiras 
entidades, sob quaisquer formas permitidas por 
lei, assim como participar em outras sociedades 
existentes ou a constituir, bem como exercer 
cargos sociais que decorram dessas mesmas 
associações ou participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) Que o capital social, integralmente 
subscrito em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais, 
assim distribuídas.

a) Uma quota no valor nominal de 
noventa e nove mil meticais, 
correspondente a noventa nove por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia RST Mining & Logistics 
(Pvt) Ltd: 

b) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais, correspondente a um por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Harbinder Singh Rai.
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ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares, 
mas os sócios poderão conceder à sociedade os 
suprimentos de que ela necessite, nos termos e 
condições a estabelecer em assembleia geral.   

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um)	 A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas entre os sócios é livre, não carecendo 
de consentimento da sociedade.

Dois)	 A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, depende do 
consentimento da sociedade.

Três)	 Na divisão e cessão total ou parcial 
de quotas a estranhos à sociedade, esta goza 
do direito de preferência, o qual pertencerá 
individualmente aos sócios, se a sociedade não 
fizer uso desta prerrogativa estatutária.

ARTIGO OITAVO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer sócio 
a sociedade continuará com os capazes ou 
sobrevivos e representantes do interdito ou os 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear 
um entre si que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) São da competência da assembleia geral 
todos os poderes que lhe são conferidos por lei, 
bem como pelos presentes estatutos.

Dois) 	A convocação das assembleias gerais 
compete a qualquer dos administradores e deve 
ser feita por meio de carta, expedida com uma 
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em 
que sejam legalmente exigidos quaisquer outras 
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) 	 A administração da sociedade é 
obrigada a convocar assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida com a indicação do 
objecto, por qualquer um dos sócios, sob pena 
de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se até trinta e um de Março de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício anterior, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
de interesse para sociedade e para a qual haja 
sido convocada.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos 
sócios tomadas sem observância de quaisquer 

formalidades convocatórias, desde que todos 
os sócios estejam presentes ou representados 
na reunião e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. Os sócios podem deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que 
todos declarem por escrito o sentido dos seus 
votos, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado a sociedade.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
a gerência quem os representará em assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou devidamente representados 
sócios titulares de pelo menos setenta e cinco 
por cento do capital social e em segunda 
convocação independentemente do capital 
social representado, sem prejuízo da outra 
maioria legalmente exigida.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples, ou seja, cinquenta 
e um por cento do capital social.

Dois)	 São tomadas por consenso as 
deliberações sobre a alteração do contrato da 
sociedade, fusão, transformação, dissolução da 
sociedade e sempre que a lei assim o estabeleça.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação)

Um) A administração e representação da 
sociedade é exercida por um máximo de três 
administradores, nomeados em assembleia 
geral, sem limite máximo de mandato, ficando 
desde já nomeado para: administrador o senhor 
Harbinder Singh Rai.

Dois) Compete aos administradores 
exercerem os poderes de administração e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, bem como praticar 
todos os demais actos tendentes à realização do 
objecto social que a lei ou os presentes estatutos 
não reservem a assembleia geral. 

Três) O conselho de administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e pelo menos trimestralmente, sendo 
convocada por qualquer dos seus membros. 

Quatro) As decisões do conselho de 
administração são tomadas por maioria, em 
caso de empate caberá ao presidente do conselho 
de administração o voto de qualidade.

Cinco) Os administradores, desde já, ficam 
dispensados de prestar caução do exercício das 
funções, sem prejuízo das responsabilidades 
que lhe possam ser atribuídas ao abrigo da lei 
ou dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) 	 Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos é bastante 
assinatura de um administrador ou de um ou 
mais procuradores devidamente habilitados nos 
termos referidos no número seguinte do presente 
artigo. 

Dois)	 Os administradores poderão delegar 
todo ou parte dos seus poderes a pessoas 
estranhas à sociedade, desde que outorgue a 
respectiva procuração, fixando os limites dos 
poderes e competência. 

Três)	 Os actos de mero expediente, poderão 
ser individualmente assinados por qualquer 
empregado da sociedade, para tal autorizado. 

Quatro) É vedado aos administradores e 
procuradores obrigarem a sociedade em letras, 
fianças, abonações, ou outros actos e contratos 
estranhos ao objecto social

CAPÍTULO IV

Do exercício social e aplicação de 
resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social)

Um)	 O ano social coincide com o ano civil.
Dois)	 O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros apurados em cada exercício, 
depois de deduzida a percentagem estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
serão aplicados de acordo com a deliberação 
tomada na assembleia geral que aprovar as 
contas da sociedade.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um)	 A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos na lei.

Dois)	 A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, 
e demais legislação aplicável.

Maputo, 20 de Fevereiro de 2017. —                         
O Técnico, Ilegível. 
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S & SZ Trading- Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 23 de Janeiro de 2017, foi matriculada 

na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100813114, uma entidade 

denominada S & SZ Trading- Sociedade 

Unipessoal, Limitada.

Zaryab Hassan, solteiro, maior, de nacionalidade 

paquistanesa,  t i tular do Passaporte                                                       

n.º  GU6802211, emitido em Sheikhupura, 

Paquistão, aos oito de Novembro de dois 

mil e dezasseis, residente nesta cidade de 

Maputo, constitui uma sociedade unipessoal, 

limitada que se regerá nos termos das 

disposições dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de S & 

SZ Trading – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo 

indeterminado e tem a sua sede na Avenida 

Joaquim Chissano, número sessenta e três, 

bairro de Urbanização, cidade de Maputo, 

podendo sempre que se justifique criar e/ou 

extinguir por de deliberação da assembleia 

geral, delegações, sucursais ou outra forma de 

representação social em qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

O objectivo principal da sociedade é 

comércio geral de géneros alimentícios. A 

sociedade poderá eventualmente exercer 

outras actividades relacionadas directa ou 

indirectamente com o objecto principal desde 

que devidamente autorizadas e os sócios assim 

o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 

e a realizar em dinheiro, é de cinquenta mil 

meticais, correspondente a uma única quota 

detida pelo sócio Zaryab Hassan.

CAPÍTULO III

Da cessão, alienação, oneração ou 
divisão de quotas

ARTIGO QUINTO

Um) O sócio poderá dividir e ceder a sua 

quota, bem como constituir quaisquer ónus ou 

encargos sobre a sua própria quota.

Dois) A divisão e/ou cessão total ou parcial 

de quotas a sócios ou terceiros, assim como 

a sua oneração em garantia de quaisquer 

obrigações, está sujeita às disposições do 

Código Comercial, aplicável às sociedades por 

quotas de responsabilidade limitada.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A administração e gerência da sociedade 

e sua representação em juízo e fora dele, activa e 

passivamente, será exercida pelo senhor Zaryab 

Hassan, desde já nomeado.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 

assinatura do gerente da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade não se dissolve por morte 

ou interdição de qualquer sócio, antes pelo 

contrário, continuará com os capazes sobrevivos 

e os representantes legais do interdito ou 

herdeiros do falecido, devendo estes nomear 

um entre si que a todos represente na sociedade, 

enquanto a respectiva quota se mantiver 

indivisa.

Maputo, 1 de Março de 2017. — O Técnico, 

Ilegível.

Maputo Internacional 
Academy, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 24 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 

na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100824965, uma entidade 

denominada Maputo Internacional Academy, 

Limitada.

É celebrado o presente contrato de 

sociedade, nos termos do artigo noventa do 

Código Comercial, entre:

Primeiro .  Hélder  Gaspar  Salvador 

Zunguene, maior, solteiro, natural de Maputo, 

de nacionalidade moçambicana, portador do 

Bilhete de Identidade n.º 110300546749M, 

de quinze de Agosto de dois mil e dezasseis, 

emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 

de Maputo, residente no bairro da Malanga, 

Distrito Municipal 2, quarteirão 5, casa n.º 9 

rés-do-chão, cidade de Maputo;

Segundo. Élia Luisa Justino Soares, maior, 

solteira, natural de Maputo, de nacionalidade 

moçambicana, portadora do Passaporte                                

n.° 12AC15450, de quinze de Julho de dois 

mil e treze, emitido pala Direcção Nacional 

de Migração em Maputo, residente na cidade 

de Maputo.

Papelaria & Serviços Ciana,   
Limitada

RECTIFICAÇÃO

Por ter saído inexacta a distribuição de 

quotas no capital social, da sociedade Papelaria 

& Serviços Ciana, Limitada, publicada no 

Boletim da República, n.º 135, de 11 de 

Novembro de 2016,  III série, rectifica-se que 

onde se lê: “b) Guilherme Uilo Mário com 

uma quota de 25%, correspondente a 15 mil 

meticais”, deve ler-se: “Guilherme Uilo Mário, 
com uma quota de 75%, correspondente a 15 
mil meticais”.

(Fica sem efeito a publicação inserida no 

Boletim da República, n.º 27, de 17 de 

Fevereiro de 2017, III Série).

ACD Baby Corpaorate 
Solutions, Limitada

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacta a denominação no 

preâmbulo, na sociedade ACD Body  Corporate, 

Solutions, Limitada, publicada no Boletim da  

República, n.º 22 de 9 de Fevereiro de 2017, III 

Série, rectifica-se que onde se lê: “Thay Carlos 

e Filhos – Sociedade Unipessaol, Limitada”, 

deve ler-se: “ACD Body Corporate Solutions, 

Limitada”. 
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As partes decidiram constituir  a 
sociedade com base nos preceitos 
legais em vigor na República de 
Moçambique e devendo-se reger 
pelos presentes estatutos:

Pelo presente contrato constituem entre si, 
uma sociedade comercial de responsabilidade 
limitada que irá reger-se pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação de 
Maputo Internacional Academy, Limitada, e 
tem sua sede nesta cidade de Maputo, distrito 
Urbano 1, bairro da Polana Cimento, Avenida 
Kim II Sung n.º 22.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos efeitos legais, a partir da data do presente 
contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividade na área de educação, 
ensino e formação para crianças (creche) e 
adultos (primária e secundária).

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades em qualquer outro ramo de comércio 
ou indústria, que a sociedade resolva explorar, 
distintas ou subsidiárias ao objecto principal, 
desde que para tal tenha as necessárias licenças 
e autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas                                  
e suprimentos

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito é de cem mil meticais, em dinheiro 
correspondente a duas quotas desiguais, 
sendo uma no valor de sessenta mil meticais, 
equivalentes a sessenta porcento do capital, 
pertencente a Élia Justino Soares e outra no 
valor de quarenta mil meticais, equivalente 
a quarenta porcento do capital, pertencente a 
Hélder Gaspar Salvador Zunguene. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, após aprovação 
pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos

Não serão exigidas prestações suplementares 
do capital social, mas poderá o sócio fazer à 
sociedade os suprimentos que achar necessários, 
nas condições a serem determinadas por ele.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração e 
representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada, 
e extraordinariamente por convocação do 
conselho de administração.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração.

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local 
quando as circunstâncias o aconselharem.

Quatro) O sócio poder-se-á fazer representar 
por pessoas físicas que para o efeito designar, 
mediante simples carta para esse fim dirigida 
ao presidente da mesa.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A sociedade é gerida por outros sócios 
ou, por demais pessoas por eles designadas.

Dois) O número de membros poderá vir a 
ser alargado por decisão da assembleia geral.

Três) Os membros do conselho de 
administração são designados por um período 
de dois anos, podendo ser renováveis.

ARTIGO NONO

Competências

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei ou os presentes estatutos não 
reservem à assembleia geral.

Dois) O conselho de administração pode 
delegar poderes em qualquer dos seus membros 
ou a um terceiro.

ARTIGO DÉCIMO

Administrador executivo

Um) A gestão diária da sociedade é confiada 
ao administrador executivo, escolhido entre os 
membros do conselho de administração ou um 
terceiro nomeado.

Dois) O conselho de administração nomeará 
na sua primeira reunião o administrador 
executivo, determinando na mesma altura as 
suas funções e competências.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Reuniões

Um) O conselho de administração reúne-
se sempre que necessário para os interesses 
da sociedade e, trimestralmente, para a 
apresentação de contas pelo director executivo.

Dois) O conselho de administração é 
convocado pelo respectivo presidente, devendo 
a convocatória incluir a ordem de trabalhos.

Três )  O  membro  do  conse lho  de 
administração impedido de comparecer poderá 
ser representado por outra pessoa física que para 
o efeito designar, mediante simples carta para 
esse efeito, dirigida ao presidente do conselho 
de administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Deliberações

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Dois) São necessários três quartos dos 
votos correspondentes a totalidade do capital 
da sociedade para a tomada das seguintes 
deliberações:

a) Alteração do pacto social;
b) Dissolução da sociedade;
c) Aumento do capital social;
d) Divisão e cessão de quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador executivo, no 
exercício das funções conferidas pelo conselho 
de administração.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo administrador executivo, ou 
por qualquer empregado designado para o efeito 
por força das suas funções.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Falecimento de sócios

No caso de falecimento de um dos sócios, os 
herdeiros exercerão em comum os direitos do 
falecido, devendo escolher entre eles um que a 
todos represente na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Distribuição de lucros

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.
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Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício deduzir-se-á a 
percentagem indicada para constituir o fundo 
de reserva legal, estipulado por lei, e as reservas 
especialmente criadas, por decisão da assembleia 
geral.

Três) Os lucros líquidos serão distribuídos 
aos sócios no prazo de seis meses, a contar da 
data da deliberação da assembleia geral que os 
tiver aprovado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei e por deliberação de três 
quartos dos sócios.

Dois) Se a sociedade for liquidada, o património 
restante, depois do pagamento das dívidas e 
passivos da sociedade e dos custos da liquidação, 
será distribuído entre os sócios proporcionalmente 
ao valor das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

O exercício social e contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados fechar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e submetidos à aprovação da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial vigente e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte e sete de Fevereiro de dois mil 
e dezassete. — O Técnico, Ilegível. 

Meehgo Architects, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura pública de dezassete de Fevereiro 
de dois mil e dezassete, lavrada de folha trinta 
e dois a folhas trinta e oito do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos 
e oitenta e um traço A, deste Cartório Notarial 
de Maputo perante Sérgio Custódio Miambo 
licenciado em Direito, conservador e notário 
superior A em exercício no referido cartório, foi 
constituída entre: Meera Hashmukhlal Gokaldas 
e Mitaben Gopalda uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada, Meehgo 
Architects, Limitada com sede na cidade de 
Maputo, Avenida Josina Machel, n.o 376,                      
1.º andar, Flat.1, bairro Central C, que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Meehgo Architects, Limitada, com sede na 

cidade de Maputo, Avenida Josina Machel,                   
n.º 376, 1.º andar, flat.1, bairro Central C, 
podendo abrir as delegações em qualquer ponto 
do território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto: 

a) Arquitectura, urbanismo, paisagismo 
e design de interiores; 

b) Gestão  e fiscalização de obras;
c) Consultoria  e formação nas áreas de 

arquitectura e áreas a fins.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais  
(10.000,00  MT), correspondente a soma de 
duas quotas iguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta porcento, pertencentes 
à Meera Hashmukhlal Gokaldas;

b)  Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta porcento, pertencentes à 
Mitaben Gopaldas.

ARTIGO QUINTO

 (Amortização de quotas)

Um) A sociedade mediante decisão das duas 
sócias fica reservado o direito de amortizar 
as quotas da sócia no prazo de noventa 
dias a contar da data da verificação ou de 
conhecimento dos seguintes factos nos casos 
de execução ou exoneração de sócio.

Dois) O preço de amortização, aumentando 
ou diminuindo o saldo da conta particular da 
sócia dependendo do facto ser negativo ou 
positivo, será o que resultar do balanço a que se 
procederá para esse efeito e será pago em não 
mais de quatro prestações semestrais iguais e 
sucessivas. 

ARTIGO SEXTO

(Decisões dos sócios)

Um)  Cabe às sócias sempre que se mostrar 
necessário os actos a seguir mencionados:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e das contas 
do exercício;

b) Decisão sobre aplicação dos resultados;
c )  Des ignação  dos  ge r en t e s  e 

determinação da sua remuneração.

Dois) Sempre que for necessário competindo-
lhe normalmente deliberar sobre os assuntos da 
actividade da sociedade que lhe ultrapassem a 
competência dos gerentes.

Três) É da exclusiva competência do sócios 
deliberar sobre a alienação dos activos da 
sociedade.

Quatro) Os encontros para tomada de 
decisões serão convocados pela gerente, por 
meio de carta registada, com aviso de recepção 
dirigida a sócia única com antecedência mínima 
de quinze dias, salvo casos em que a lei exigir 
outra formalidade.

Cinco) As sócias far-se-ão representar nos 
encontros pela pessoa que para o efeito designar, 
mediante simples carta para esse fim dirigida a 
quem presidir ao encontro. 

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pela sócia Meera Hashmukhlal 
Gokaldas que desde já é nomeada administradora.

Dois)  Compete à administradora a 
representação da sociedade em todos os 
actos, activa ou passivamente em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacional, dispondo de mais amplos poderes 
legalmente consentidos para a prossecução e 
realização do objecto social, nomeadamente 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

Três) Para obrigar a sociedade basta a 
assinatura da administradora que poderá 
designar um ou mais mandatários estranhos à 
sociedade, e nestes delegar total ou parcialmente 
os seus poderes.

Quatro) A gerente ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade, bem como, realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

ARTIGO OITAVO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO NONO

(Distribuição de dividendos)	

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se 
segue:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal;
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b) A criação de outras reservas que 
a assembleia geral entender 
necessárias;

c) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem 
aprovados pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Em todos os casos omissos, regularão as 
disposições do Código Comercial e restante 
legislação comercial em vigor na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
dezassete. — O Técnico, Ilegível.

Moz-Rent-a-Car, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de seis de Fevereiro de dois mil e 
quinze, lavrada das folhas 49 a 54 do livro de 
notas para escrituras diversas número trezentos 
e cinquenta e cinco, desta Conservatória dos 
Registos e Notariado de Chimoio, a cargo 
de, Arafat Nadim D`Almeida Juma Zamila, 
licenciado em Direito, conservador e notário 
superior, em pleno exercício de funções 
notárias, compareceu como outorgante:

Naf issa  Amad Ussen Mamad Amad, 
casada, natural da cidade de Chimoio, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 060100749866I, 
emitido pelos Serviços Provinciais de 
Identificação Civil de Manica em Chimoio, 
em vinte e quatro de Novembro de dois mil 
e dez e residente na Avenida do Trabalho                     
n.º 164, bairro 3 de Fevereiro, nesta cidade de 
Chimoio, constitui uma sociedade comercial 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá nos termos dos 
estatutos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Moz-Rent-a-Car, Limitada e tem a sua sede na 
rua de Sussundenga, bairro 25 de Junho, nesta 
cidade de Chimoio.

Dois) A sociedade poderá mediante decisão 
da sócia transferir a sua sede para outro ponto 
do país.

Três) A sociedade poderá ainda por decisão 
da sócia, abrir agência, delegações, sucursais 
ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando o seu início a partir da data da 
celebração da presente escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

Aluguer de viaturas com ou sem condutor.

Dois) O objecto social compreende ainda 
outras actividades de natureza acessória e ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por decisão da sócia a sociedade poderá 
dedicar-se a outras actividades comerciais nos 
termos da lei ou ainda associar-se por qualquer 
forma legalmente permitida ou participar no 
capital de outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Participações em outras empresas)

 Por decisão da sócia e permitida, a 
participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades holdings, “joint-ventures” 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais 
(100.000,00MT), correspondente a cem por 
cento do capital numa única quota, pertencente 
a sócia-única.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído por uma ou mais vezes mediante 
decisão da sócia.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigidas prestações suplementares 
de capital, mas a sócia poderá fazer a sociedade 
os suprimentos de que ela carecer ao juro e 
demais condições a estabelecer em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão ou divisão de quotas)

Um) A cedência de quotas é livre na 
sociedade, havendo a faculdade de amortizar 
quota, conforme preceituado no Código 
Comercial, nos seguintes termos:

a) Por acordo da respectiva proprietária;
b) Quando qualquer quota tenha sido 

penhorada ou por  qualquer 
forma apreendida em processo 
administrativo ou judicial.

Dois) Em qualquer dos casos no número 
anterior, a amortização será feita pelo preço 
determinado por auditores independentes a 
partir do valor do último balanço aprovado, 
acrescido da parte proporcional dos lucros a 
distribuir, das reservas constituídas a créditos 
particular dos sócios, deduzido dos seus débitos 
particulares, o que será pago em prestações 
dentro do prazo e em condições a determinar 
em assembleia geral quando constituída.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente será 
exercido pela sócia, que desde fica nomeada, 
sócia-gerente, com dispensa de caução, com ou 
sem remuneração.

Dois) A sócia poderá indicar outras pessoas 
para o substituir, assim como indicar um 
gerente, que não seja da sociedade. A sociedade 
fica obrigada em todos seus actos e contratos 
pela assinatura da sócia.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário e pelo menos uma vez 
por ano, podendo ser convocado e presidido 
pela gerente.

Dois) A convocação deverá ser feita, 
com quinze dias de antecedência e deverá 
ser transmitida por meio de carta com aviso 
de recepção. A convocatória mencionará a 
ordem dos trabalhos e será acompanhada dos 
respectivos documentos.

ARTIGO DÉCIMO

(Gerência)

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura da sócia gerente;
b) Pela assinatura de um procurador a 

quem a sócia gerente, tenha dado 
poderes para o efeito;

c) Pela assinatura de um funcionário, em 
assuntos da sua competência ou 
por um procurador nos termos do 
respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Mandatários)

Um) Os procuradores não poderão, em 
situação alguma, sem prévia autorização da 
sócia gerente exercer as seguintes funções:

a) Efectuar transacções relacionadas com 
quotas da sociedade;

b) Adquirir, alienar, trocar ou dar 
garantias de bens imobilizados ou 
direitos sobre os bens;

c) Adquirir ou alienar estabelecimentos 
comerciais, ou constituir sobre eles 
garantias;

d) Envolver a sociedade em contratos 
ilegais ou negócios contrários a 
política da sociedade.

Dois) A sociedade considerará tais 
transacções, no que lhe respeita, como nulas e 
de nenhum efeito.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) As contas da sociedade poderão ser 
verificadas e certificadas por um auditor. 
Pode a sócia, quando assim o entender pedir 
uma auditoria para efeito de fiscalização dos 
negócios e contas da sociedade.

Dois) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-á com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Morte ou interdição)

A sociedade não será dissolvida em caso de 
morte, interdição ou incapacidade da sócia, ou 
sócios, quando os houver, podendo continuar a 
funcionar com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido, interdito, ou incapacitado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos e nos 
casos previstos na lei, dissolvendo-se por mútuo 
consentimento, todos serão liquidatários nos 
termos que forem deliberados em assembleia 
geral.

A sociedade será liquidada nos casos 
determinados por lei ou por decisão da sócia, 
ou deliberação dos sócios, que deverão neste 
caso indicar os liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

 Aos casos omissos aplicar-se-á o Código 
Comercial e demais legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, dez de Fevereiro de dois mil e quinze. 
— O Conservador , Ilegível.

CONSTRUCARE – 
Manutenções & Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 24 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100825031, uma entidade 
denominada CONSTRUCARE – Manutenções 
& Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
entre:

Único: Mohammad Sumeid Liacathanif 
Sulemane, solteiro, natural de Maputo, de 

nacionalidade moçambicana, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 110100262779B, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo, a 
2 de Fevereiro de 2017, residente na Avenida 
Josina Machel, n.º 1067, 2.º andar, flat 3, bairro 
do Alto Maé, cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO UM

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a firma CONSTRUCARE 
– Manutenções & Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que é uma sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada, com 
fins lucrativos e criada por tempo indeterminado.

ARTIGO DOIS

(Sede)

A  s o c i e d a d e  C O N S T R U C A R E 
– Manutenções & Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, tem a sua sede social em 
Maputo, podendo por deliberação do conselho 
de gerência, criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social no país e no estrangeiro 
sempre que se justifique a sua existência, bem 
como transferir a sua sede para outro local do 
território nacional.

ARTIGO TRÊS

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços na área de arquitectura, desde a 
elaboração de projectos e desenhos gráficos, 
poderá também prestar serviços na área de 
construção civil, desenvolvendo actividades 
como serviços diversos de manutenção, pintura, 
acabamentos, bem como decoração de interiores 
e exteriores, podendo subsidiariamente 
desenvolver outras actividades como 
comércio geral com importação e exportação, 
indústria, marketing e publicidade, imobiliária, 
agenciamento, gestão de negócios, assim como 
todas outras actividades complementares e ou 
subsidiárias ao objecto social permitidas e de 
acordo com a lei, uma vez obtidas as respectivas 
autorizações. 

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente a uma única quota pertencente 
ao sócio Mohammad Sumeid Liacathanif 
Sulemane.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação expressa do conselho 
de gerência, alterando-se o pacto social em 
conformidade com o estabelecido.

ARTIGO CINCO

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem ao sócio Mohammad Sumeid 
Liacathanif Sulemane, que desde já fica 
nomeado representante, sendo bastante a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
actos e contratos.

Dois) O representante, poderá delegar no 
todo em parte seus poderes mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade.

ARTIGO SEIS

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas depende única e 
exclusivamente do consentimento do sócio.

ARTIGO SETE

(Balanço e contas)

Anualmente será dado um balanço encerrado 
com a data 31 de Dezembro e os lucros líquidos 
apurados, os quais terão a seguinte aplicação:

a) 5% para a constituição de reservas 
obrigatórias, conforme estipulado 
na lei;

b) Uma outra percentagem a ser definida 
pelo sócio, será consignada para 
outras reservas;

c) O remanescente dos dividendos será 
da pertença do sócio, e em caso de 
prejuízos, estes serão suportados 
pelo mesmo.

ARTIGO OITO

(Interdição ou morte)

Um) Por interdição, incapacidade ou 
morte do sócio, a sociedade não se dissolve e 
continuará com os representantes do interdito, 
incapaz ou herdeiro do falecido, devendo 
estes nomear um dentre si que o represente na 
sociedade.

Dois) Na impossibilidade ou urgência de tal 
nomeação, em tempo útil, poderá ser pedida a 
nomeação judicial de um representante, cuja 
competência será do mesmo modo definida.

ARTIGO NOVE

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 27 de Fevereiro de 2017. —                              
O Técnico, Ilegível.
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Casa Azul Actividades 
Turísticas, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dez de Janeiro de dois mil e dezassete, foi 
alterada o pacto social da sociedade Casa Azul 
Actividades Turísticas, Limitada, registada 
sob o número cem milhões oitocentos e vinte 
cinco mil oitocentos cinquenta e seis, nesta 
Conservatória dos Registos de Entidades Legais 
de Nampula, a cargo de Cálquer Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
na qual alteram o artigo quarto, quinto e nono 
dos estatutos que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em numerário, é de cem mil meticais, 
representado por uma quota de noventa por 
cento, pertencente ao sócio Isaías Fonseca 
da Mota Ferreira e outra de dez por cento, 
pertencente ao sócio Abílio da Silva Ferreira.

ARTIGO QUINTO 

(Cessão de quotas)

Um) A quota pode ser dividida 
em várias percentagens, sendo essas 
percentagens definidas em assembleia 
geral.

.............................................................

ARTIGO NONO

(Admnistração e representação)

Um) A administração e gerência será 
exercida pelos nomeados em assembleia 
geral.

Três) Para obrigar a sociedade é 
necessário a assinatura dos sócios, que 
poderão designar um ou mais mandatários 
e neles delegar total ou parcialmente os 
seus poderes.

Nampula, 27 de Fevereiro de 2017. —                            
O Conservador, Ilegível.

Aaron Gabriel Alegria 
Empreendimentos - 

Sociedade Unipessoal, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia nove de Fevereiro de dois mil e dezassete, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades legais sob NUEL 100818973, 
a entidade legal supra constituída por: Marie 
Therese Passchier, solteira, natural da África 
de Sul e residente em África de Sul, titular 
de Passaporte n.º A02480820, emitido pelos 

Serviços Migratórios sul-africanos, aos vinte 
e seis de Novembro de dois mil e doze, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Aron Gabriel Alegria Empreendimentos – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, e é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com sede social no bairro Josina 
Machel, Praia da Tofo, cidade de Inhambane.

Dois) A sociedade poderá por decisão dos 
sócios, transferir a sua sede para qualquer ponto 
do país ou no estrangeiro, incluindo a abertura 
ou encerramento de agências, filiais, sucursais, 
delegações ou outra forma de representação 
social.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) A prática de actividade turística, na 
área de acomodação residencial;

b) Construção de casas de férias;
c) Venda de artigos artesanais;
d) Importação e exportação e outras 

desde que devidamente autorizado.

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades conexas complementares 
ou subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou a associar-se a outras empresas, desde que 
obtenha as devidas autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente a cem por cento 
do capital social pertencentes a sócia Marie 
Therese Passchier.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência da sociedade 

Um) A administração e gerência da sociedade 
e exercida pelo sócio Marie Therese Passchier, 
a qual poderá no entanto gerir e administrar a 
sociedade, na ausência dele poderá delegar um 
para lhe representarem.

D o i s )  C o m p e t e  a  a d m i n i s t r a ç ã o 
representação da sociedade em todos os 
actos, activa e passivamente em juízo e fora 

dele dispondo dos mais amplos poderes para 
a prossecução dos fins da sociedade, gesta 
corrente dos negócios e contratos sociais.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas entre os 
sócios é livre mas a favor de terceiros deve ser 
com consentimento prévia da sociedade.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
deverá comunicar esta intenção a sociedade, 
com antecedência mínima de quinze dias, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dando a conhecer as condições da cessão.

Três) Os sócios terão direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas de resultados)

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-á 
com referência a trita e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Distribuição de lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos pela 
sócia, na proporção da respectiva quota, depois 
de deduzida a percentagem destinada ao fundo 
de reserva legal.

ARTIGO NONO

(Morte ou interdição)

Em caso de morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, os herdeiros assumem 
automaticamente quota do decujus na 
sociedade, podendo entre eles escolher um que 
os representará enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
as quotas de acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro 
meio, apreendida judicialmente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Inhambane, nove de Fevereiro de dois mil e 
dezassete. — A Conservadora, Ilegível.
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Lodiwa Construções – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia três de Junho de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Nampula, sob o número 
cem milhões, setecentos e quarenta e três 
mil quinhentos e cinquenta e oito,a cargo 
do Conservador Inocêncio Jorge Monteiro, 
conservador e notário técnico, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada denominada 
Lodiwa Construções - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída entre o sócio: Américo 
Alberto Agostinho, solteiro, natural de Nampula, 
província de Nampula, de nacionalidade 
moçambicana, filho de Alberto Agostinho e de 
Fátima Mogea, residente no bairro de Marerre, 
cidade de Nampula, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 030061127N, emitido pelos 
Serviços de Identificação de Nampula, aos 30 
de Maio de 2005.

Celebra o presente contrato de sociedade 
unipessoal com base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Lodiwa Construções – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Dois) A sociedade Lodiwa Construções – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
sob forma de sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada e a sua sede está 
estabelecido na Avenida do trabalho, de Urbano 
Central.

Três) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pelo sócio único, transferir a sua sede 
para qualquer ponto do território nacional.

Quatro) A sociedade poderá, igualmente 
por deliberação do sócio único, criar ou encerar 
sucursais ou filiais, agências, delegações, ou 
outras formas de representação prevista no 
Código Comercial Moçambicano. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e tem o seu início a partir da data 
da celebração.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um)   A sociedade tem como objecto social:

a) Construção civil e obras públicas;
b) Vias de comunicação;
c) Construção e manutenção de estradas 

e pontes;
d) Obras hidráulicas;
e) Manutenção e pintura de edifícios.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias ao seu objecto principal em que os 

sócios acordem, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
necessárias autorizações.

Três) A sociedade poderá mediante 
deliberação da assembleia geral, adquirir e gerir 
participações de capital em qualquer sociedade, 
independentemente do respectivo objecto social, 
ou ainda participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamento de empresas ou outras 
formas de associação.

Quatro)  Mediante a deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá aceitar concessões 
e participar, directa ou indirectamente, em 
projectos que de alguma forma concorram para 
o cumprimento do seu objecto social.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de (200.000,00 
MT) duzentos mil meticais, correspondentes a 
uma e única quota, correspondente a (100%) cem 
por cento do capital social, pertencente ao sócio 
único Américo Alberto Agostinho.

Dois) O capital poderá ser aumentado por 
contribuição do sócio único ou por corporação 
de reservas, desde que tal seja exarado pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Cessão ou divisão de quotas

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade decisão do sócio único, fica 
reservado o direito de amortizar as quotas do 
sócio no prazo de noventa dias a contar da data 
de verificação ou do conhecimento dos seguintes 
factos em caso de exclusão ou exoneração do 
sócio.

Dois) O preço de amortização, aumentado 
ou diminuído do saldo da conta particular do 
sócio dependendo do facto ser negativo ou 
positivo, será o que resultar do balanço a que 
se procederá para esse efeito, e será pago não 
mais de quatro prestações semestrais, iguais e 
sucessivas, representadas por igual número de 
letras, vencendo juros e taxa dos empréstimos 
a prazo.

ARTIGO SEXTO

(Falências ou insolvência do sócio ou socie-
dade, penhora, arresto, venda ou adjudica-

ção judicial duma quota)

Em caso de falência ou insolvência do 
sócio ou da sociedade, penhora arresto venda 
ou adjudicação judicial duma quota, poderá a 
sociedade amortizar qualquer das restantes, com 
anuência do seu titular.

ARTIGO SÉTIMO

(falecimento/ interdição de sócio)

Em caso de falecimento e ou interdição do 
sócio, a sua quota passa aos seus sucessíveis na 
escala destes nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela, activa ou 
passivamente, será exercida por Américo Alberto 
Agostinho, de forma indistinta, e que desde já 
e nomeado administrador, com despensa de 
caução, sendo suficiente a sua assinatura para 
obrigar a sociedade em todos os actos e contratos.

Dois) Compete ao administrador todos 
os poderes necessários para administração 
de negócios ou a sociedade, podendo 
designadamente abrir e movimentar contas 
bancárias, aceitar, sacar endossar letras e 
livranças e outros efeitos comerciais, contratar 
e despedir pessoal, comprar, vender e tomar 
de alguém ou arrendamento de bens moveis, 
incluindo maquinas, veículos, automóveis e etc;

Tres) O administrador poderá constituir 
procuradores da sociedade e delegar neles, no 
todo ou em parte os seus poderes para prática 
de actos determinados ou categoria de actos 
a delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios. 

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
por iniciativa do único sócio, sendo uma 
vez por ano para prestação, modificação do 
balanço e contas sem descurar da convocação 
extraordinária sempre que for necessário.

ARTIGO DÉCIMO 

(Lucros líquidos)

Os lucros líquidos, depois de deduzida a 
percentagem para formação ou reintegração 
do fundo de reserva legal, serão canalizadas ao 
sócio, na proporção da sua quota e na mesma 
proporção serão suportados os prejuízos se 
houver. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução da sociedade)

A dissolução da sociedade será nos casos 
previstos na lei, a liquidação seguira os termos 
deliberado pelo sócio. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução da sociedade)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e contas de resultados, 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

Três) Em tudo que estiver omisso, será 
resolvido por deliberação do representante ou 
pela lei das sociedades por quotas e legislação 
vigente e aplicável.

Nampula, 13 de Janeiro de 2016. —                            
O Conservador, Ilegível.
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